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xxxvII concurso para Ingresso na classe InIcIal 
da carreIra do mInIstérIo públIco do estado do rIo de janeIro

001. Prova Preambular

Promotor de justiça substituto
  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.
   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, 
informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.
   Durante a realização da prova, é vedado qualquer tipo de consulta, de comunicação entre os candidatos e o uso de 
equipamentos eletrônicos de consulta e comunicação.
   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolher. Em 
hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.
   A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
   Deverão permanecer nas respectivas salas, pelo menos, 3 (três) candidatos, até que a última prova seja entregue.
   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
   O caderno de questões somente poderá ser levado na hipótese de restarem 30 (trinta) minutos ou menos para o horário 
limite de término da prova.
   Não será permitido levar anotações do conteúdo da prova ou das marcações das respostas em local distinto do caderno 
de questões.
   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuarão válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

01. Mévio praticou contra Tícia conjunção carnal e coito anal, 
além de a ter forçado a praticar nele sexo oral. As condu­
tas foram praticadas no mesmo contexto, em um período 
de pouco mais de uma hora. De acordo com a jurispru­
dência atual do Superior Tribunal de Justiça, é correto 
afirmar que

(A) Mévio praticou um único crime de estupro contra 
T ícia, haja vista que o tipo penal do estupro é misto 
alternativo.

(B) Mévio praticou dois crimes de estupro contra Tícia, 
haja vista que, além da conjunção carnal, foram pra­
ticados atos libidinosos diversos, em concurso for­
mal, dado que o tipo penal é misto cumulativo.

(C) Mévio praticou dois crimes de estupro contra a T ícia, 
haja vista que, além da conjunção carnal, fora m prati­
cados atos libidinosos diversos, em concurso material, 
dado que o tipo penal do estupro é misto cumulativo.

(D) Mévio praticou três crimes de estupro contra Tícia, 
hava vista que foram três condutas ofensivas à sua 
dignidade sexual, em concurso material, dado que o 
tipo penal do estupro é misto cumulativo.

(E) Mévio praticou três crimes de estupro contra Tícia, 
haja vista que foram três condutas ofensivas à sua 
dignidade sexual, em concurso formal, dado que o 
tipo penal do estupro é misto cumulativo.

02. Considerando os crimes tributários, é correto afirmar que

(A) nos crimes tributários, dada a natureza do bem j urí di­
co protegido, inaplicável o princípio da insignificância.

(B) nos crimes tributários funcionais, previstos no artigo 
3o, da Lei no 8.137/90, tal qual ocorre nos crimes pre­
vistos nos artigos 1o e 2o, do mesmo Diploma Lega l, 
o pagamento do tributo, feito a qualquer tempo, 
e xtingue a punibilidade.

(C) com exceção do crime previsto no inciso IV, do  
art. 1o, da Lei no 8.137/90 (elaborar, distribuir, forne­
cer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva 
saber falso ou inexato), todos os demais delitos pre­
vistos em referida legislação são praticados median­
te dolo.

(D) nos termos da Súmula Vinculante 24, o crime descri­
to no inciso V, do artigo 1o, da Lei no 8.127/90 (negar 
ou deixar de fornecer nota fiscal) é material, consu­
mando­se somente quando da constituição definitiva 
do débito tributário e inscrição em dívida ativa.

(E) a despeito da Súmula Vinculante 24, é possível dar 
início à persecução penal antes de encerrado o pro­
cedimento administrativo, nos casos de embaraço à 
fiscalização tributária ou diante de indícios da prática 
de outros delitos, de natureza não fiscal.

03. A respeito da extinção da punibilidade, nos crimes 
a mbientais, nos termos da jurisprudência atual do Supe­
rior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa correta.

(A) Em vista do princípio da intranscendência da pena, 
a incorporação da pessoa jurídica acusada por cri­
me ambiental por outra empresa implica extinção da 
p unibilidade, por aplicação análoga do art. 107, inci­
so I, do CP.

(B) A assinatura de termo de ajustamento de conduta 
pela pessoa jurídica acusada de crime ambiental 
i mplica extinção da punibilidade.

(C) Tratando­se de crime ambiental ocorrido no âmbi­
to da empresa, a ausência de imputação à pessoa 
jurídica implica extinção da punibilidade da pessoa 
física responsável pelo ato lesivo ao meio ambiente.

(D) Tratando­se de imputação à pessoa jurídica, antes 
de transitar em julgado a condenação, o prazo pres­
cricional é de 02 (dois) anos, por aplicação subsidiá­
ria do art. 114, do CP.

(E) Tratando­se de crime ambiental ocorrido no âmbi­
to da empresa, a ausência de imputação à pessoa 
f ísica implica extinção da punibilidade da pessoa 
j urídica.

04. Mévio, técnico de futebol do X Sport Clube, recebeu 
de Tício, presidente do Y Sport Clube, a quantia de 
10.000,00 (dez mil reais), para deixar de convocar o 
j ogador Zeca, considerado o craque do time X, para o 
jogo realizado entre os dois times, com o objetivo de 
a umentar a chance de vitória do time Y. Mévio efetiva­
mente deixou de convocar o jogador Zeca, entretanto, 
ainda assim, o time X logrou­se vencedor. Diante da 
s ituação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A) Mévio e Tício praticaram o crime de corrupção priva­
da no esporte (art. 165, da Lei no 14.597/2023).

(B) Mévio praticou o crime de corrupção privada no 
e sporte (art. 165, da Lei no 14.597/2023), e Tício pra­
ticou o crime contra a incerteza do resultado espor­
tivo (art. 199, da Lei no 14.597/2023).

(C) Mévio praticou o crime contra a incerteza do resulta­
do esportivo (art. 198, da Lei no 14.597/2023), e T ício  
praticou o crime de corrupção privada no esporte  
(art. 165, da Lei no 14.597/2023).

(D) Mévio e Tício praticaram crimes contra a incerteza 
do resultado esportivo, previstos, respectivamente, 
nos artigos 198 e 199, da Lei no 14.597/2023.

(E) Mévio e Tício não praticaram qualquer crime, pois os 
crimes de corrupção privada no esporte e contra a 
incerteza do resultado esportivo são materiais e exi­
gem que o resultado almejado se realize.



4MPRJ2301/001-PromotorJustiçaSubstituto Confidencial até o momento da aplicação.

05. Caio, de 25 anos, e Mévio, de 16 anos, compartilham 
e ntre si, fotografias e vídeos contendo cenas de por­
nografia envolvendo criança e adolescente. Também 
armazenavam fotografias e vídeos contendo cenas de 
pornografia envolvendo crianças, muitas delas não com­
partilhadas entre si. O compartilhamento de fotos não 
envolvia qualquer contraprestação financeira, não se  
sabendo, outrossim, de quem partiu a iniciativa de com­
partilhar e armazenar material pornográfico entre si e 
com terceiros. Diante da situação hipotética e tendo em 
conta a jurisprudência dominante atual do Superior Tribu­
nal de Justiça, assinale a alternativa correta.

(A) Caio praticou o crime previsto no art. 241­B, do ECA 
(possuir ou armazenar). Não praticou o crime pre­
visto o art. 241­A, do ECA (oferecer, trocar, disponi­
bilizar, transmitir), que exige contraprestação finan­
ceira. Praticou, outrossim, o crime de corrupção de 
menor (art. 244­B, do ECA).

(B) Caio praticou o crime previsto no art. 241­A, do ECA 
(oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir). O crime 
previsto no art. 241­B, do ECA (possuir ou armaze­
nar), pelo princípio da consunção, restou absorvido 
pelo crime previsto no art. 241­A, do ECA. Praticou 
também, em concurso material, o crime de corrup­
ção de menores (art. 244­B, do ECA).

(C) Caio praticou o crime previsto no art. 241­A, do ECA 
(oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir), e o crime 
previsto no art. 242­B, do ECA (possuir ou armaze­
nar), em concurso material. Praticou também, em 
concurso material, o crime de corrupção de menores 
(art. 244­B, do ECA).

(D) Caio praticou o crime previsto no art. 241­A, do ECA 
(oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir). O crime 
previsto no art. 241­B, do ECA (possuir ou armaze­
nar), pelo princípio da consunção, restou absorvido 
pelo crime previsto no art. 241­A, do ECA. Não pra­
ticou o crime de corrupção de menor (art. 244­B, do 
ECA), se restar demostrado que Mévio já se dedica­
va à prática delitiva anteriormente.

(E) Caio praticou o crime previsto no art. 241­A, do ECA 
(oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir), e o crime 
previsto no art. 242­B, do ECA (possuir ou armaze­
nar), em concurso material. Não praticou o crime de 
corrupção de menores (art. 244­B, do ECA), se res­
tar demonstrado que Mévio já se dedicava à prática 
delitiva anteriormente.

06. Mévia, inconformada com o fim do relacionamento, no 
período de julho a outubro de 2020, todos os dias, por 
d iversas vezes, contatou Tício, seu ex­namorado, h omem 
de 65 anos, expressando o sentimento de m ágoa, raiva e 
desejo de vingança. Inicialmente, os contatos foram atra­
vés de ligação telefônica, passando a mensagens por 
aplicativo WhatsApp. Bloqueados tais meios, o contato 
passou a se dar por mensagens de texto, Instagram e 
e­mail que, igualmente bloqueados, fez com que Mévia 
passasse a criar perfis falsos, para o envio de mensa­
gens. Diante desses atos, Tício procura a autoridade 
competente, em novembro de 2021, manifestando o 
inequívoco desejo de ver os fatos processados. Mévia é 
denunciada pela contravenção penal da perturbação da 
tranquilidade (art. 65, do Decreto­lei no 3.688/41), vindo a 
se tornar ré, em fevereiro de 2021, sendo que, em 15 de 
março, iniciada a instrução, a vítima é ouvida, ratificando 
a sua versão e o desejo de ver a ré punida pelos fatos. 
Finalizada a instrução, os autos seguem à conclusão, 
para sentença, em janeiro de 2022. Diante da situação 
hipotética e considerando que a Lei no 14.132/2021, que 
tipificou o crime de perseguição, revogando, expressa­
mente, a contravenção penal da perturbação da tranquili­
dade (art. 65, do Decreto­lei no 3.688/41), entrou em vigor 
em 31 de marco de 2021, assinale a alternativa correta.

(A) A punibilidade de Mévia não está extinta, por força 
do princípio da continuidade normativo­típica, vez 
que as condutas previstas na contravenção penal 
r evogada permanecem tipificadas no crime de per­
seguição. Se condenada, Mévia ficará sujeita às 
p enas do novo crime, sendo, no entanto, necessária 
a intimação de Tício, para fins de representação, vez 
que a ação penal é pública condicionada.

(B) A punibilidade de Mévia não está extinta, por força 
do princípio da continuidade normativo­típica, vez 
que as condutas previstas na contravenção penal 
r evogada permanecem tipificadas no crime de perse­
guição. Se condenada, Mévia ficará sujeita às penas 
da contravenção penal, restando, ainda, inequívoco 
o desejo de Tício de vê­la processada e condenada 
pelo depoimento prestado em Juízo.

(C) Extinta a punibilidade de Mévia, por abolitio criminis, 
dada a revogação expressa da contravenção penal 
de perturbação da tranquilidade.

(D) A punibilidade de Mévia não está extinta, por força do 
princípio da continuidade normativo­típica, vez que 
as condutas previstas na contravenção penal revo­
gada permanecem tipificadas no crime de persegui­
ção. Se condenada, Mévia ficará sujeita às penas do 
novo crime, não sendo caso de intimação de Tício, 
para fins de representação, vez que a ação penal é 
publica incondicionada, em razão de ele ser idoso.

(E) Extinta a punibilidade de Mévia, por abolitio criminis, 
dada a revogação expressa da contravenção penal 
de perturbação da tranquilidade, não se podendo falar 
em princípio da continuidade normativo­típica, visto 
que o crime de perseguição exige vítima mulher.
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07. Tendo em conta os preceitos relacionados à pena (espé­
cies, aplicação, reabilitação) constantes do Código Penal 
e a sua execução, constantes da Lei de Execução Penal, 
com base na jurisprudência atual do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa correta.

(A) Tício, condenado por crime de roubo, com simulacro 
de arma de fogo, a 4 anos de reclusão, conforme o 
art. 44, inciso I, do CP, poderá ter a pena privativa de 
liberdade substituída por restritiva de direito.

(B) Mévio, condenado em continuidade delitiva, pela 
prática de crime de apropriação indébita previden­
ciária, por cinco vezes, terá a incidência da fração de 
aumento da metade.

(C) Tício, condenado por crime de roubo qualificado, 
embora reincidente, não teve a condição reconheci­
da na sentença, circunstância que obsta que o Juízo 
da Execução a utilize para fins de análise da conces­
são de benefícios.

(D) Caio, condenado pelo crime de tortura (art. 1o, inciso 
II, da Lei no 9.455/97), pela submissão do filho com 
deficiência mental, cuja guarda detém, a atos de vio­
lência como forma de castigo, não terá a pena agra­
vada, pela circunstância de o crime ter sido praticado 
em detrimento de descendente (art. 61, II, e), do CP).

(E) Tício, decorrido 2 (dois) anos do dia em que termi­
nou de cumprir a pena a que foi condenado, tendo 
fir mado acordo de não persecução penal por crime 
diverso, praticado neste interregno, poderá ter o 
p edido de reabilitação indeferido, por mau compor­
tamento público e privado.

08. Tendo em conta os Crimes contra a Administração Públi­
ca, é correto afirmar que

(A) a importação clandestina de medicamentos configu­
ra o crime de contrabando, aplicando­se, excepcio­
nalmente, o princípio da insignificância aos casos de 
importação não autorizada de pequena quantidade 
para uso próprio.

(B) a cobrança, pelo médico do SUS, de valores corres­
pondentes a ressarcimento de despesas por técnica 
cirúrgica não coberta pelo SUS, tipifica o crime de 
corrupção passiva.

(C) no crime de peculato­furto, a condição de funcionário 
público não se comunica ao particular que subtrai o 
bem, com a concorrência do agente público, respon­
dendo o particular por crime de furto.

(D) não se aplica o princípio da insignificância, para 
afastar a tipicidade material da conduta, ao crime de 
contrabando, por menor que seja a ofensividade da 
conduta.

(E) o crime de usurpação de função pública não se 
c aracteriza se o agente é funcionário público, sem 
prejuízo de caracterizar, em tese, o crime de exercí­
cio funcional ilegalmente antecipado ou prolongado.

09. Caio foi condenado pelo crime de lavagem de dinheiro, 
pelo Juízo da X Vara Criminal, por ter ocultado e dissimu­
lado a natureza de dinheiro proveniente de crimes de rou­
bo qualificado. Houve a incidência da causa de aumento, 
prevista na Lei de Lavagem de Dinheiro, em razão de o 
crime ter sido praticado por intermédio de organização 
criminosa e de forma reiterada. Também se reconheceu 
a continuidade delitiva, ensejando o aumento da pena, 
dada a multiplicidade de atos de lavagem. Em sede de 
Apelação, o Tribunal entendeu pela impossibilidade  
de incidir a causa de aumento ao crime de lavagem de 
d inheiro, em decorrência de ter sido praticado por inter­
médio de organização criminosa, ao argumento de que os 
fatos foram praticados antes da Lei no 12.850/2013, que 
tipificou o crime de organização criminosa. No entanto, 
em vista da reiteração, o Tribunal manteve a incidência 
da causa de aumento, sendo mantido, ainda, o reconhe­
cimento da continuidade delitiva, dada a multiplicidade de 
atos de lavagem. Diante da situação hipotética e tendo 
em conta a jurisprudência atual do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa correta.

(A) A incidência da causa de aumento, prevista na Lei de 
Lavagem de Dinheiro, em decorrência de o crime ter 
sido praticado por intermédio de organização crimi­
nosa, a fatos praticados anteriormente à vigência da 
Lei no 12.850/2013, não implica violação ao princípio 
da anterioridade, dado que o delito em tela já con­
tava com previsão em tratados internacionais.

(B) A incidência da causa de aumento, prevista na Lei de 
Lavagem de Dinheiro, em decorrência de o crime ter 
sido praticado por intermédio de organização crimi­
nosa, a fatos praticados anteriormente à vigência da 
Lei no 12.850/2013, não implica violação ao princípio 
da anterioridade, dado que, à época, havia a tipifi­
cação do crime de quadrilha ou bando, no Código 
Penal, equiparável.

(C) A incidência de causa de aumento, prevista na Lei 
de Lavagem de Dinheiro, em decorrência da rei­
teração, cumulada com o aumento da pena, pelo 
r econhecimento da continuidade delitiva, implica 
bis in idem, prevalecendo a primeira, pelo princípio 
da especialidade.

(D) A incidência de causa de aumento, prevista na Lei de 
Lavagem de Dinheiro, em decorrência da reiteração, 
cumulada com o aumento da pena, pelo reconheci­
mento da continuidade delitiva, implica bis in idem, 
prevalecendo a segunda, por se tratar de norma de 
caráter geral, constante do Código Penal.

(E) A incidência de causa de aumento, prevista na Lei 
de Lavagem de Dinheiro, pela reiteração, cumulada 
com o aumento da pena, pelo reconhecimento da 
continuidade delitiva, não implica bis in idem, pois 
a primeira diz respeito à habitualidade, e a segunda 
visa punir a multiplicidade de crimes.
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12. Tendo em conta as situações hipotéticas elencadas e a 
Lei de Abuso de Autoridade, assinale a alternativa correta.

(A) O serventuário cartorário que, por excesso de tra­
balho, deixa de submeter à apreciação do Juiz, 
pedido de liberdade provisória, em tese, comete o 
crime de impedimento ou retardamento de pleito 
de preso à autoridade competente (art. 19, da Lei  
no 13.869/2019).

(B) O agente penitenciário que impede o advogado 
de comunicar­se com o seu cliente preso, pratica 
o crime de violação de prerrogativa do advogado, 
e xcepcionada a situação em que o preso se encon­
trar incomunicável, por falta grave.

(C) O particular que, em conjunto com o agente policial, 
introduz em local de ocorrência de crime, objetos 
com DNA e digitais de pessoa diversa, com o fim de 
incriminá­la, em tese, comete o crime de fraude pro­
cessual (art. 23, da Lei no 13.869/2019).

(D) O particular que prende pessoa em flagrante delito e 
não impede que a ação seja filmada por populares, 
implicando exposição vexatória, em tese, pratica o 
crime de constrangimento ao preso (art. 13, inciso II, 
da Lei no 13.869/2019).

(E) O auditor fiscal que, em depoimento judicial, presta 
informações inverídicas a respeito de autuação fis­
cal, com a finalidade de prejudicar o acusado, em 
tese, pratica o crime de prestar informação falsa 
s obre procedimento judicial, policial, fiscal ou admi­
nistrativo (art. 29, da Lei no 13.869/2019).

13. Sobre o foro por prerrogativa de função, é correto afir­
mar que:

(A) a instauração de inquérito policial e demais atos 
i nvestigativos, inclusive os promovidos pelo Ministé­
rio Público, em face de agentes detentores de foro 
por prerrogativa da função, necessita de prévia auto­
rização do órgão judiciário competente para proces­
sar e julgar a ação originária.

(B) o foro por prerrogativa de função se estende a 
m agistrado aposentado.

(C) competem ao Superior Tribunal de Justiça o proces­
samento e julgamento de desembargador, por crime 
comum, desde que relacionado à função judicante.

(D) competem ao Supremo Tribunal Federal o processa­
mento e julgamento de parlamentar federal por crime 
comum, praticado quando já diplomado, ainda que 
não relacionado à função.

(E) a competência constitucional do Tribunal do Júri pre­
valece sobre o foro por prerrogativa de função esta­
belecido exclusivamente por Constituição Estadual.

10. Considerando os crimes em licitação e contratos admi­
nistrativos, é correto afirmar:

(A) o crime de frustração do caráter competitivo de lici­
tação é material, exigindo, para se configurar, o pre­
juízo ao erário.

(B) o crime de contratação inidônea pune de forma dife­
renciada o agente público que contrata empresa ou 
profissional inidôneo e aquele que, declarado inidô­
neo, venha a contratar com a Administração Pública.

(C) o crime de patrocínio de contratação indevida é 
c omum, não sendo próprio de funcionário público.

(D) o crime de fraude à licitação ou contrato tem por 
o bjeto material tanto licitações e contratos para aqui­
sição de bens e mercadorias, quanto para a contra­
tação de serviços.

(E) o crime de omissão grave de dado ou de informa­
ção por projetista é omissivo puro, caracterizando­se 
pelo não fazer, sendo, ainda, material, exigindo, para 
a configuração, o prejuízo ao erário.

11. Tendo em conta a Lei de Drogas, assinale a alternativa 
correta.

(A) Ao tráfico de entorpecentes praticado no âmbito de 
Igreja, pelo princípio da reserva legal, não incide a 
causa de aumento prevista no art. 40, inciso III, da 
Lei no 11.345/2006 (que estabelece a majorante em 
razão do local em que praticado o crime).

(B) A colaboração eventual, como informante, com asso­
ciação criminosa destinada à prática de crime, carac­
teriza o crime de associação para o tráfico (art. 35, 
da Lei no 11.343/2006).

(C) O médico que prescreve substância especificada 
como droga, capaz de causar dependência, pelo 
órgão competente, propositadamente, em paciente 
que dela não precisa, pratica o crime de prescrever 
ou ministrar droga (art. 38, da Lei no 11.343/2006).

(D) Se o agente, além de traficar substância entorpecen­
te, também financiar a prática do tráfico, será punido 
pelos crimes de tráfico de entorpecentes (art. 33, da 
Lei no 11.345/2006) e financiar ou custear a prática 
de tráfico (art. 36, da Lei no 11.345/2006), em con­
curso material.

(E) O crime de conduzir embarcação ou aeronave após 
o consumo de droga (art. 39, da Lei no 11.345/2006) 
é de perigo abstrato.
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14. No corrente ano, aproveitando as férias, Tício, maior, via­
jou de ônibus, para a sua cidade natal. Durante o traje­
to (dentro do mesmo estado da federação), próximo ao 
seu destino, o ônibus é parado pela Polícia Rodoviária 
Federal, para inspeção de praxe. Diante do nervosismo 
de Tício, o agente decide vistoriar suas bagagens, nas 
quais foram encontrados 400 gramas de haxixe. Tício foi 
preso em flagrante delito, optando por ficar em silêncio. 
Uma vez lavrado o auto de prisão pela autoridade poli­
cial competente, o feito é remetido à Justiça Estadual, 
sendo realizada audiência de custódia, no dia seguinte, 
pelo juiz de garantias, em vara criada, recentemente, na 
região, em conformidade com o julgamento da matéria, 
no STF. Embora o Ministério Público tenha se oposto à 
concessão da liberdade provisória, apontando a presen­
ça de antecedentes criminais, o juiz a concede, mediante 
a fixação de fiança. A substância apreendida foi submeti­
da a uma perícia preliminar, que atestou o princípio ativo 
do entorpecente. O laudo definitivo, embora tenha che­
gado à mesma conclusão, foi juntado sem a assinatura  
do técnico, o que se deu por um lapso, haja vista a iden­
tificação, na peça, do nome do perito oficial responsá­
vel para exará­lo. Observados os prazos legais, foi 
ofer tada denúncia, imputando tráfico de entorpecentes  
(art. 33, caput, da Lei no 11.343/2006). Diante disso, o 
juiz de g arantias intima o acusado para apresentação 
da d efesa preliminar, a qual é ofertada, tendo recebido a 
acusação. A partir de então, o caso é distribuído a uma 
das Varas Criminais, para prosseguimento do feito, sen­
do que, ao fim da instrução, o réu é absolvido, por falta de 
materialidade, dada a nulidade do laudo definitivo, exara­
do sem assinatura do perito.

Acerca do caso listado, assinale a alternativa correta.

(A) A ausência de assinatura do perito, no laudo definiti­
vo, é causa de nulidade irremediável, ainda que, no 
caso analisado, houvesse outro exame preliminar, 
atestando a natureza ilícita da droga.

(B) Uma vez ofertada a acusação formal, deveria ces­
sar, de imediato, a competência do juiz de garantias, 
tendo invadido a competência funcional do juiz do 
processo ao realizar juízo positivo de admissibilidade 
da acusação.

(C) A revista empreendida pela Polícia Rodoviária Fede­
ral na bagagem de Tício, redundando na apreensão 
da droga e em sua prisão em flagrante, configura 
prova ilícita, eis que necessária a demonstração de 
fundada suspeita para a diligência.

(D) Não poderia ter sido concedida liberdade ao preso, 
pois, sendo o tráfico equiparado a crime hediondo, 
tanto a liberdade provisória quanto a sua concessão, 
mediante fiança, estão vedadas.

(E) Considerando que a apreensão das drogas foi reali­
zada pela Polícia Rodoviária Federal, a competência 
para apuração do crime de tráfico deveria ser da Jus­
tiça Federal e não da competência estadual.

15. Sônia sempre manteve uma vida correta. Contudo, em vir­
tude da perda do emprego, no período da crise sanitária 
de covid­19, se viu em uma situação econômica bastan­
te delicada, razão pela qual decidiu se aventurar e adqui­
rir, para revenda, milhares de cigarros estrangeiros, sem 
r egistro na ANVISA. Para seu azar, quando estava voltan­
do do Paraguai, já no Brasil, é instada a parar em uma Blitz 
da Polícia Militar do Estado do Paraná. Desesperada, com 
medo de ser presa, não atende à ordem, arrancando para 
cima da polícia, atropelando e matando um deles. Embora 
presa em flagrante delito, é solta, na audiência de custó­
dia, sendo­lhe concedida liberdade provisória, com condi­
ções. Pelos fatos acima, é acusada da prática de homicídio  
d uplamente qualificado (art. 121, § 2o, incisos V e VII, CP), 
além de contrabando (334­a, II, CP) e resistência, perante o 
Tribunal do Júri, na e sfera federal. Ao final da primeira fase 
do procedimento, é pronunciada pelos três crimes. P erante 
o Plenário, é a bsolvida pelo Júri, com base na negativa ao 
quesito da autoria (2o quesito), sendo os demais delitos, 
contudo, diante da absolvição do crime doloso contra a 
vida, analisados e julgados pelo Juiz Presidente, que con­
denou a ré à pena de 2 meses, pela resistência, além de  
2 anos, pelo contrabando. A acusação recorre apenas sob 
a alegação de que a absolvição foi manifestamente contrá­
ria à prova dos autos. A defesa, por seu turno, apela das 
condenações, alegando que o Júri popular deveria apreciar 
também os demais crimes, e não o Juiz Presidente. O tribu­
nal dá provimento a ambos os apelos, anulando tudo. Em 
novo julgamento, a acusada é condenada pelos três crimes, 
no Júri popular, sendo aplicadas as penas de 13 anos e  
10 meses, pelo homicídio duplamente qualificado, além de 
3 anos, pelo contrabando, e de 4 meses, pela resistência, 
tendo a sua prisão sido decretada, no ato, por força da con­
denação final à pena igual ou superior a 15 anos.
Acerca do caso, assinale a alter na tiva correta.

(A) Dada a inexistência de interesse da União, sendo 
o homicídio praticado contra um policial militar da 
e sfera estadual, bem como a falta de conexão entre 
os crimes, a competência para apurar o crime doloso 
contra a vida, além da resistência, deveria tramitar 
no Tribunal do Júri, na esfera estadual, havendo des­
membramento quanto ao contrabando, cuja apura­
ção deve tramitar perante a Justiça Federal.

(B) Havendo absolvição do crime doloso contra a vida, a 
competência dos jurados cessa para julgar os demais 
crimes, sendo a anulação do julgamento equivocada.

(C) A decretação da prisão imediata não observou a lei 
infraconstitucional, pois a condenação, para fins de 
execução, apenas leva em consideração a condena­
ção pelo crime doloso contra a vida, que foi inferior 
a 15 anos.

(D) Ainda que tenha havido novo julgamento, as penas 
anteriormente fixadas para os crimes de resistência e 
contrabando, considerando a inexistência de r ecurso 
ministerial para majorá­las, não poderiam ter sido 
exasperadas, sob pena de reformatio in pejus indireta.

(E) Ainda que a absolvição, pela negativa da autoria, 
fosse manifestamente contrária à prova dos autos, 
incabível o recurso para anular o julgamento, dada 
a soberania dos veredictos e a decisão mais favorá­
vel ao réu, conforme julgados do Supremo Tribunal 
Federal, que, inclusive, reconheceu a repercussão 
geral da matéria.
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16. Semprônia, mulher trans, mantém um relacionamento 
amoroso com Caio, homem cis, há alguns anos. Recen­
temente, em virtude da perda do emprego, Caio, devido 
a quadro depressivo, passou a se dar ao hábito de beber 
além do razoável, tornando­se uma pessoa mais agres­
siva e violenta. Diante disso, Semprônia resolve encerrar 
o relacionamento, sendo que, desde então, Caio passa 
a ameaçá­la, dizendo que, se eles não reatassem, iria 
dar cabo de sua vida e depois da sua própria. Diante 
disso, temerosa de que a situação pudesse se concre­
tizar, comparece perante o Juizado da Vara de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, na sua região, e 
subscreve, de próprio punho, uma breve exposição dos 
fatos, fazendo pedido para que a Justiça a proteja, sen­
do que, diante disso, o juiz, com base nas suas declara­
ções, concede as medidas protetivas de urgência, con­
sistentes na proibição de aproximação da ofendida, bem  
como de contato com ela, fixando o prazo de 180 dias 
para r eavaliação da situação. Após a concessão das 
m edidas protetivas, Semprônia registra boletim de ocor­
rência e r epresenta pelos fatos, sendo então instaurado 
o inquérito policial, levando ao oferecimento de denúncia 
pelo crime de ameaça (art. 147, caput, CP). Antes de pro­
ceder à análise do juízo de admissibilidade da inicial, o 
juiz, a pedido do acusado, designa audiência virtual, para 
que a vítima confirme, ou não, a sua representação. Em 
r eferida audiência, a vítima manifesta o desejo de desistir 
da apuração, mediante renúncia, requerendo, contudo, 
a manutenção das medidas protetivas, sendo ambos os 
pedidos acatados pelo juiz.

No que concerne ao exemplo hipotético trazido, assinale 
a alternativa correta.

(A) As medidas protetivas de urgência podem ser conce­
didas independentemente da tipificação do fato, do 
ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de 
inquérito policial, embora fosse necessário o registro 
anterior de boletim de ocorrência.

(B) Uma vez encerrada a investigação criminal, por 
a rquivamento, sem oferecimento de acusação, ou 
extinta a punibilidade do ofensor, as eventuais medi­
das protetivas concedidas deverão ser extintas, por 
falta de cautelaridade, independentemente da oitiva 
da vítima.

(C) A ofendida, por se tratar de pessoa trans, não faria 
jus às medidas protetivas de urgência previstas na 
lei de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
dado que a legislação leva em consideração apenas 
o sexo biológico, e não o gênero, da vítima.

(D) Embora possível a designação de audiência com a 
f inalidade específica quanto à verificação da renún cia 
da representação, tal ato só pode ocorrer m ediante 
pedido da ofendida e não da outra parte.

(E) Embora a Lei no 11.340/2006 não imponha um limite 
temporal máximo para vigência das medidas prote­
tivas, deve­se observar o prazo mínimo de 90 dias, 
para reavaliação, conforme sistemática das medidas 
cautelares penais, sob pena de revogação imediata.

17. Quanto à conduta que o magistrado deve adotar, em prol 
do devido processo legal e da regularidade formal do pro­
cedimento, assinale a alternativa correta.

(A) Uma vez ofertada denúncia, havendo alegação 
d efensiva de recusa injustificada de proposta de 
acordo de não persecução penal, por parte do pro­
motor de justiça, o magistrado, verificando sua plau­
sibilidade, deverá rejeitar a acusação, com base na 
falta de interesse processual.

(B) Uma vez ofertada denúncia, havendo alegação 
d efensiva de recusa injustificada de proposta de 
acordo de não persecução penal, por parte do pro­
motor de justiça, o magistrado, verificando sua plau­
sibilidade, deverá ofertar o benefício, garantindo a 
fruição deste direito pelo imputado.

(C) Constatada ofensa de correlação entre acusação e 
sentença, o tribunal, de ofício, em recurso exclusivo 
da defesa, deverá anular a condenação, a fim de que 
a acusação possa emendar a inicial, para que outra 
sentença seja proferida.

(D) Uma vez constatada a inépcia da inicial, em vez de 
rejeitar, de plano, a acusação, o juiz deve encami­
nhar o feito, para emenda do órgão acusador.

(E) Tratando­se de ação penal por de crime de esteliona­
to, por fatos ocorridos antes da Lei no 13.964/2019, 
quando não se exigia representação, por denúncia 
formulada após a entrada em vigor, o juiz, verifican­
do a ausência de manifestação inequívoca da vítima 
quanto ao interesse na persecução, deve intimá­la, 
para que, no prazo de 30 dias, represente, para pros­
seguimento.

18. Acerca do julgamento quanto à constitucionalidade do 
juiz de garantias, implementado pela Lei no 13.964/2019, 
no Supremo Tribunal Federal, e da interpretação confe­
rida pela Suprema Corte à lei e de sua repercussão, no 
processo, assinale a alternativa correta.

(A) O juiz de garantias não se aplica aos processos de 
competência originária dos tribunais, processos de 
competência do tribunal do júri, aos casos de violên­
cia doméstica e familiar e aos casos de menor poten­
cial ofensivo.

(B) O juiz que, na fase de investigação, praticar qualquer 
ato incluído nas competências do juiz de garantias 
ficará impedido de funcionar no processo.

(C) O juiz que conhecer do conteúdo da prova declara­
da inadmissível não poderá proferir a sentença ou 
acórdão.

(D) Após o recebimento da denúncia ou queixa, o juiz da 
instrução e julgamento deverá reexaminar a neces­
sidade das medidas cautelares em curso, no prazo 
máximo de quinze dias.

(E) Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou 
de quaisquer elementos informativos da mesma 
natu reza, o órgão do Ministério Público comunicará 
a vítima, o investigado e a autoridade policial, não 
p odendo o magistrado submeter o arquivamento à 
revisão da instância competente do órgão ministerial.
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20. A respeito do instituto da colaboração premiada, pre­
vista no art. 4, caput, da Lei no 12.850/2013, é correto 
afirmar que:

(A) somente tem aplicabilidade para o crime de organi­
zação criminosa, vedada à celebração para crimes 
outros que, eventualmente, contam com institutos 
negociais próprios.

(B) a homologação de acordo de colaboração premiada 
fixa a competência para o processamento e julga­
mento dos fatos nele relatados.

(C) a decisão que recusa a homologação do acordo de 
colaboração premiada é impugnável por recurso de 
apelação, sendo, incabível, outrossim, excetuadas 
situações especialíssimas, a impugnação da cele­
bração do acordo, pelo terceiro delatado.

(D) é admitida a fixação de sanções premiadas atípicas 
no acordo, vedada, entretanto, a privação da liberda­
de do colaborador, ainda que em regime d omiciliar, 
a partir da homologação, por implicar i mposição de 
pena sem processo.

(E) não se admite a fixação de sanções premiadas atípi­
cas, estando as partes limitadas aos benefícios elen­
cados na Lei no 12.850/2013.

21. José Lins, vereador de determinada cidade do Estado do 
Rio de Janeiro, perdeu seu mandato em tumultuada ses­
são na Câmara Municipal, decidindo aquela Casa Legisla­
tiva, por maioria simples, ter havido por parte do vereador 
quebra de decoro parlamentar em razão de d eterminado 
comportamento a ele atribuído.

A partir de tal informação, assinale a alternativa correta.

(A) José Lins poderá concorrer ao cargo de vereador 
apenas na próxima legislatura.

(B) José Lins poderá concorrer a qualquer cargo e a 
qualquer tempo, por não se aplicarem as regras de 
inelegibilidade a vereadores.

(C) José Lins poderá concorrer novamente ao cargo de 
vereador, sem qualquer restrição, por não ter sido 
observada a regra da maioria absoluta na sessão 
l egislativa em que se decidiu pela perda de seu 
m andato.

(D) José Lins não poderá concorrer ao cargo de verea­
dor para as eleições que se realizarem durante o 
período remanescente do mandato para o qual foi 
eleito e nos oito anos subsequentes ao término da 
legislatura.

(E) José Lins não poderá concorrer ao cargo de verea­
dor apenas para as eleições que se realizarem 
d urante o período remanescente do mandato para 
o qual foi eleito.

19. Tício, denunciado pelo crime de tráfico de drogas  
(art. 33, caput, da Lei no 11.343/2006), encerrada a instru­
ção penal, teve a conduta desclassificada para o tráfico 
privilegiado (art. 33, parágrafo 4, da Lei no 11.343/2006). 
Por força da desclassificação, o Juiz determinou que o 
Ministério Público se manifestasse a respeito da proposta 
de acordo de não persecução penal, embora T ício, ao 
longo de toda a instrução, tenha negado a prática deli­
tiva. O Ministério Público apresentou a proposta de não 
persecução penal, que foi aceita por Tício, que se com­
prometeu a uma série de obrigações, dentre as quais, 
manter atualizado o endereço residencial. Homologa­
do judicialmente o acordo, Tício não foi localizado no 
e ndereço e ntão fornecido, para dar início ao cumprimen­
to do acordo. Intimado o defensor, para fins de atualiza­
ção do e ndereço, este informou ter perdido contato com 
o cliente, pleiteando a intimação, por edital. Dada a não 
localização de Tício, o Ministério Público manifestou­se 
pela rescisão do acordo de não persecução penal, pleito 
acatado pelo Juiz.

Diante da situação hipotética e, considerando a jurispru­
dência do Superior Tribunal de Justiça, assinale a alter­
nativa correta.

(A) Uma vez que o acordo de não persecução penal é 
ato negocial preliminar à ação penal é equivocada a 
proposta de acordo de não persecução penal a T ício, 
visto que a desclassificação se deu apenas após 
e ncerrada a instrução.

(B) Não tendo confessado a prática delitiva ao longo de 
toda a instrução é equivocada a proposta de acordo 
de não persecução penal a Tício.

(C) A confissão, embora requisito ao acordo de não per­
secução penal, pode ser colhida na oportunidade da 
celebração do acordo, razão pela qual a negativa de 
autoria de Tício, ao longo da instrução, não impli­
cou obstáculo à propositura e homologação do ato 
n egocial.

(D) Uma vez que o acordo de não persecução penal é 
inaplicável a qualquer modalidade de tráfico é equi­
vocada a proposta de acordo de não persecução  
a Tício.

(E) Uma vez que não se oportunizou a Tício justificar o 
inadimplemento das obrigações a que se compro­
meteu, através de intimação válida é equivocada a 
rescisão do acordo de não persecução penal.
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22. No que se refere à filiação partidária, assinale a alterna­
tiva correta.

(A) Não perde o mandato o detentor de cargo eletivo 
que muda de partido durante o período de trinta dias 
que antecede o prazo de filiação exigido em lei para 
concorrer à eleição, majoritária ou proporcional, ao 
término do mandato vigente.

(B) Perde o mandato o detentor de cargo eletivo que se 
desvia de forma reiterada do programa partidário.

(C) A discriminação política pessoal não pode ser consi­
derada como motivo à perda de mandato.

(D) Não perde o mandato o detentor de cargo eletivo que 
se desfiliar do partido pelo qual foi eleito sem justa 
causa.

(E) Havendo coexistência de filiações partidárias, preva­
lecerá a mais antiga.

23. A respeito do regramento da propaganda político­eleitoral 
pela Lei no 9.504/1997, é correto afirmar que

(A) nas dependências do Poder Legislativo, a veicula­
ção de propaganda eleitoral fica a critério da Mesa 
Diretora.

(B) a veiculação de propaganda eleitoral em bens parti­
culares pode ser feita mediante paga ao contrário do 
que ocorre em bens públicos.

(C) nos programas de rádio e televisão destinados à 
p ropaganda eleitoral gratuita não é permitida a vei­
culação de cenas externas nas quais o candidato 
exponha falhas administrativas e deficiências verifi­
cadas em obras e serviços públicos em geral.

(D) a propaganda eleitoral paga a ser veiculada no rádio 
e na televisão restringe­se a determinado horário.

(E) a realização de showmício e de evento assemelhado 
para promoção de candidatos, bem como a apresen­
tação, remunerada ou não, de artistas com a finalida­
de de animar comício e reunião eleitoral devem ser 
comunicadas à Justiça Eleitoral com antecedência 
de 48 horas.

24. Em relação a ações que tramitam na Justiça Eleitoral, 
assinale a alternativa correta.

(A) A ação de impugnação de mandato eletivo é uma 
ação eleitoral prevista na Constituição Federal e pos­
sibilita que o mandato do candidato eleito possa ser 
questionado perante a Justiça Eleitoral até o dia da 
sua diplomação.

(B) A ação de investigação judicial eleitoral tem previsão 
constitucional e pode ser apresentada até a data da 
diplomação do candidato.

(C) O recurso contra a expedição do diploma tem nature­
za jurídica de ação eleitoral autônoma e visa à cas­
sação de diploma expedido em favor de candidato 
cuja candidatura foi impugnada judicialmente.

(D) A legitimidade do Ministério Público para ingresso da 
ação por captação ou gasto ilícito de recurso para 
fins eleitorais decorre de expressa previsão legal.

(E) O representante do Ministério Público Eleitoral tem 
l egitimidade para subscrever impugnação a pedido 
de registro de candidatura, salvo se tiver exercido ati­
vidade político­partidária nos quatro anos anteriores.

25. José do Zinco, candidato a vereador na cidade de Angra 
dos Reis – RJ, instado a prestar contas de sua candida­
tura, declarou não ter condições de prestá­las, dizendo 
ser a prestação de contas de responsabilidade de seu 
partido político.

Com base nessas informações referidas e levando­se em 
conta o procedimento de prestação de contas previsto na 
legislação eleitoral, assinale a a lternativa correta.

(A) A prestação de contas será feita no caso dos candida­
tos às eleições majoritárias pela coligação e não pelo 
partido a que pertence o candidato, mas no caso de 
candidatos às eleições proporcionais será feita pelo 
partido político a que pertencer o candidato.

(B) Erros formais e materiais corrigidos não autorizam a 
rejeição das contas.

(C) A Justiça Eleitoral no caso em questão poderá deci­
dir pela aprovação das contas condicionada, espécie 
de aprovação em que o candidato se compromete a 
regularizar sua situação no prazo de 48 horas.

(D) A inobservância do prazo para encaminhamento das 
prestações de contas não impede sua diplomação, 
caso seja eleito.

(E) Eventuais débitos de campanha não quitados até a 
data de apresentação da prestação de contas não 
poderão ser assumidos pelo partido político.
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26. Ulisses e Márcio, vizinhos, decidiram apostar R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) em um jogo de azar no qual U lisses res­
tou como vencedor.

Diante da obrigação resultante da aposta realizada, assi­
nale a alternativa correta.

(A) Márcio poderá compensar a dívida do jogo com uma 
eventual dívida oriunda da prestação de um serviço 
não pago por Ulisses.

(B) A execução parcial de obrigação autoriza Ulisses a 
exigir o pagamento do restante.

(C) A obrigação tem como característica produzir a irretra­
tabilidade do pagamento feito em seu cumprimento.

(D) Márcio poderá exercer a condictio indebiti, mas U lisses 
não possui a soluti retentio.

(E) Trata­se de uma obrigação moral, uma vez que se 
Márcio não cumprir voluntariamente, Ulisses não dis­
põe da ação creditória.

27. Marcela, com fortes dores no abdome, dirigiu­se ao pron­
to­socorro do Hospital X, conveniado do seu plano de 
saúde. Chegando lá, Marcela foi atendida por Alexandre, 
médico plantonista contratado pelo Hospital X, que cons­
tatou que se tratava de apendicite e realizou a cirurgia 
de remoção do apêndice. Marcela teve alta e voltou para 
casa, no entanto, a dor abdominal permaneceu, o que 
fez com que ela retornasse ao hospital. Após a realiza­
ção de exames, restou constatado que a dor abdominal 
de Marcela estava sendo causada por um bisturi que foi 
esquecido no interior do seu corpo. Marcela decide então 
processar, por danos materiais e morais, o Hospital X e o 
médico Alexandre.

De acordo com o atual entendimento do Superior Tribu­
nal de Justiça, Marcela

(A) poderá processar tanto Alexandre quanto o Hos­
pital X, sendo que a responsabilidade de ambos é 
o bjetiva.

(B) poderá processar tanto Alexandre quanto o Hospi­
tal X, sendo que a responsabilidade deste é subje­
tiva e daquele objetiva.

(C) não poderá processar Alexandre, uma vez que a 
r elação de consumo se deu entre ela e o Hospital X.

(D) poderá processar Alexandre, que responde de forma 
subjetiva, sendo certo que o Hospital X é responsá­
vel solidariamente.

(E) deverá processar apenas Alexandre, uma vez que 
houve erro médico, e as obrigações do Hospital X 
limitam­se ao fornecimento de recursos materiais 
adequados à prestação dos serviços médicos.

28. Juliano, dependente de drogas há mais de cinco anos, 
com diversas internações hospitalares em decorrência 
do uso de entorpecentes, foi internado mais uma vez 
no h ospital municipal de Cabo Frio. Os familiares foram 
v isitar, mas não convenceram Juliano a realizar uma 
i nternação voluntária para realizar um tratamento a fim 
de se abster do consumo de drogas, restando somente a 
opção de uma internação involuntária.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que a 
i nternação involuntária

(A) poderá ser interrompida, a qualquer tempo, por meio 
de requerimento da família ou do representante legal 
ao médico.

(B) deverá ser informada em no máximo 24 (vinte e qua­
tro) horas, ao Ministério Público, por meio de sistema 
informatizado único.

(C) poderá ser requerida a pedido de familiar ou do res­
ponsável legal ou, na absoluta falta deste, de ser­
vidor público da área de saúde ou de membro do 
Ministério Público.

(D) perdurará apenas pelo tempo necessário à desintoxi­
cação, no prazo mínimo de 90 (noventa) dias, tendo 
seu término determinado pelo médico responsável.

(E) poderá ser realizada em comunidades terapêuticas 
acolhedoras.

29. Thais e Isabel, irmãs, compraram terrenos vizinhos, de 
cem metros quadrados cada, na cidade de Teresópolis. 
Thais iniciou a construção de um chalé em seu terreno. 
Durante a construção, sem perceber, invadiu o terreno 
de Isabel, ocupando quatro metros quadrados com o seu 
chalé, sendo que o valor da construção, por ser de alto 
padrão, excede o valor da área invadida.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que Thais

(A) é obrigada a demolir o que construiu no solo invadi­
do, pagando as perdas e danos apurados, que serão 
devidos em dobro.

(B) adquire a propriedade da parte do solo que invadiu, 
pagando em dobro as perdas e danos.

(C) adquire a propriedade do solo invadido e responde 
por perdas e danos abrangendo o dobro do valor que 
a invasão acrescer à construção, mais o da área per­
dida e o da desvalorização da área remanescente.

(D) não tem a possibilidade de adquirir a propriedade do 
solo, ainda que a construção exceda consideravel­
mente o valor do terreno.

(E) adquire a propriedade da parte do solo invadido e 
responde por indenização que represente, também, 
o valor da área perdida e a desvalorização da área 
remanescente.
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30. De acordo com o atual entendimento do Superior Tribu­
nal de Justiça, assinale a alternativa correta.

(A) É possível a modificação da forma da prestação ali­
mentar (em espécie ou in natura), desde que haja 
alteração na condição financeira das partes.

(B) Os valores pagos a título de alimentos são insusce­
tíveis de compensação, salvo quando configurado o 
enriquecimento sem causa do alimentando.

(C) O Ministério Público não tem legitimidade ativa para 
ajuizar ação/execução de alimentos em favor de crian­
ça ou adolescente.

(D) Cabe prisão civil do inventariante em virtude do 
descumprimento pelo espólio do dever de prestar 
a limentos.

(E) O cancelamento de pensão alimentícia de filho que 
atingiu a maioridade é automático, sendo necessária 
decisão judicial, mediante contraditório, nos próprios 
autos, para a sua manutenção.

31. João, usuário de um provedor de conexão à internet e 
de um provedor de aplicações de internet, publica, sem 
autorização, um vídeo contendo cenas de nudez prota­
gonizadas por Maria. O vídeo é rapidamente denunciado 
por Maria e por outros usuários. Ambos os provedores 
são notificados da existência do conteúdo, mas, com o 
intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a 
censura, não removem o conteúdo do site. Maria, então, 
envia uma notificação extrajudicial, contendo elemen­
tos que permitam a identificação específica do material 
apontado como violador da sua intimidade e a verificação 
da legitimidade para apresentação do pedido, solicitando 
a remoção do conteúdo.

Diante da situação hipotética, é correto a firmar que

(A) o provedor de conexão à internet será responsabili­
zado civilmente apenas se a solicitação de remoção 
do conteúdo for feita judicialmente.

(B) ambos os provedores serão responsabilizados civil­
mente independentemente de solicitação, por se tra­
tar de conteúdo que viola a intimidade de terceiros.

(C) o provedor de aplicações de internet será responsa­
bilizado subsidiariamente pela violação da intimida­
de decorrente da divulgação se não indisponibilizar 
o conteúdo.

(D) o provedor de aplicações de internet não será res­
ponsabilizado civilmente por danos de conteúdo 
g erado por terceiros.

(E) o provedor de conexão à internet será responsabili­
zado civilmente por danos decorrentes de conteúdo 
gerado por terceiros.

32. Rogério é casado com Cláudio e ambos são pais de João. 
Em razão de uma oportunidade de trabalho, Rogéri o pas­
sa a semana em Cabo Frio e volta para o Rio de J aneiro 
aos finais de semana para ficar com o marido e filho. Dois 
anos após o início das viagens de Rogério, ele passou 
a se relacionar, durante as semanas com Vitor, sendo 
publicamente reconhecido como seu companheiro em 
Cabo Frio e continuou casado com Cláudio, com o qual 
passava os finais de semana. A situação perdurou por 
oito anos, até que, em um acidente de carro, Rogério veio 
a falecer.

Diante da situação hipotética e de acordo com o atual 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que

(A) não seria possível a configuração da união estável 
entre Rogério e Vitor, mas a este caberia metad e 
da pensão por morte do INSS por ser daquele 
d ependente.

(B) é possível a configuração da união estável entre 
R ogério e Vitor considerando que a relação entre eles 
era pública, duradoura e contínua.

(C) seria possível a configuração da união estável entre 
Rogério e Vitor, caso Rogério convivesse em união 
estável com Cláudio.

(D) seria possível a configuração da união estável entre 
Rogério e Vitor, caso Rogério estivesse separado de 
fato de Cláudio.

(E) seria possível o reconhecimento da união estável ape­
nas se se tratasse de relacionamento heteroafetivo.

33. Joaquim nasceu no dia 8 de janeiro de 2024 na cidade de 
Petrópolis e foi registrado no 1o Cartório de Registro Civil 
de Pessoas Naturais. Ocorre que, na certidão de nasci­
mento, apesar de haver a descrição precisa do local do 
nascimento, não há indicação do Município relativo ao 
nascimento de Joaquim ou de sua naturalidade.

Acerca da possibilidade de retificação do registro de nas­
cimento de Joaquim, assinale a alternativa correta.

(A) O Ministério Público poderá impugnar o pedido de 
retificação do registro, caso em que o juiz determi­
nará a produção da prova no prazo de cinco dias e, 
após oitiva dos interessados, decidirá em dez dias.

(B) É possível a retificação do registro de nascimento 
mediante simples pedido verbal e pagamento de 
s elos e taxas.

(C) O oficial retificará o registro mediante petição assi­
nada pelo representante legal de Joaquim, indepen­
dentemente de prévia autorização judicial ou mani­
festação do Ministério Público.

(D) Considerando se tratar de um mero erro material, não 
é possível a retificação do registro de nascimento.

(E) O representante legal de Joaquim requererá, em 
p etição fundamentada e instruída com documentos 
ou com indicação de testemunhas, que o Juiz ordene 
a retificação, ouvido o órgão do Ministério Público e 
os interessados, no prazo de cinco dias.
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34. Marjorie e Vinícius eram casados e tiveram uma filh a, 
B eatriz. Dois anos após o nascimento da filha, em 
razã o de diversas brigas e desentendimentos, Marjorie 
e Viniciu s decidiram se divorciar de forma amigável. Na 
ação de divórcio, estabeleceram a guarda compartilhada 
e o valor dos alimentos devidos. Um ano após o divór­
cio, Marjorie começou um relacionamento com Matheus. 
V inícius, enciumado, decidiu mudar o domicílio para local 
distante, sem justificativa, visando a dificultar a convivên­
cia de Beatriz com Marjorie.

Diante da situação hipoté tica, assinale a alternativa correta.

(A) O juiz poderá, sem prejuízo da decorrente responsa­
bilidade civil ou criminal, estipular multa a Vinícius e 
determinar a fixação cautelar do domicílio de Beatriz.

(B) Os instrumentos processuais para inibir ou atenua r 
os efeitos da alienação parental não podem ser 
s imultaneamente cumulados.

(C) Marjorie deverá propor, em até 30 (trinta) dias, ação 
que poderá ser autônoma ou incidental, para que o 
juiz utilize instrumentos processuais aptos a inibir ou 
atenuar os efeitos da alienação parental.

(D) Considerando o indício da prática de ato de alie­
nação parental, o juiz obrigatoriamente determinará 
perícia psicológica ou biopsicossocial.

(E) Em caso de mudança abusiva de endereço, o juiz 
p oderá declarar a suspensão da autoridade parental 
de Vinícius.

35. Ricardo emprestou R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a 
Carlo s que se comprometeu a pagar de volta em sessen­
ta dias. Após o prazo estipulado, Carlos pagou apenas 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais), se comprometendo a pa­
gar o restante em uma semana. Um mês após a data de 
p agamento da quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
Carlos ainda não havia pagado Ricardo. I nconformado, 
Ricardo postula ação requerendo a condenação de 
C arlos ao pagamento de R$ 20.000,00 (vinte mil r eais). 
Carlos, devidamente citado, apresenta contestação reco­
nhecendo ser devedor de Ricardo, mas apenas do valor 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Diante da situação hipotética narrada, de acordo com o 
atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o juiz 
deverá proferir julgamento

(A) imediato total do mérito, impugnável por apelação.

(B) antecipado parcial do mérito que não d ependerá de 
ulterior confirmação, uma vez que ela já é definitiva 
e pode resultar em coisa julgada material antes mes­
mo de o processo ser extinto.

(C) antecipado parcial do mérito que, ainda que não seja 
objeto de recurso entre as partes, não faz coisa jul­
gada, sendo possível que uma sentença proferida 
posteriormente indefira todo pleito inicial.

(D) parcial do mérito para reconhecer a existência de 
obrigação líquida, sendo vedado o reconhecimento 
da existência de obrigação ilíquida.

(E) antecipado parcial do mérito, impugnável por agravo 
de instrumento, sendo certo ser possível a aplicação 
do princípio da fungibilidade no caso de interposição 
de apelação.

36. Bruno e Renata, pais de dois filhos menores, estão se 
divorciando e não conseguem chegar a um acordo sobre 
a guarda dos filhos e o valor dos alimentos. Bruno quer 
a guarda compartilhada, enquanto Renata quer a guarda 
unilateral. Com a ajuda de um mediador, o casal chega 
ao seguinte acordo: Bruno terá a guarda unilateral dos 
f ilhos, e Renata terá direito a visitas regulares. No que diz 
respeito aos alimentos não houve acordo.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A) Não é possível a mediação apenas sobre parte do 
conflito, sendo necessário, no caso, a resolução  
de ambos os conflitos em juízo.

(B) Por se tratar a guarda dos filhos de um direito indis­
ponível, não é possível a solução do conflito por 
m ediação.

(C) Considerando que na situação hipotética houve 
consenso entre as partes, basta a assinatura de um 
termo perante o mediador, não sendo necessária a 
homologação em juízo.

(D) No caso hipotético, ainda que o conflito tenha sido 
resolvido por mediação, é exigida a oitiva do Minis­
tério Público.

(E) Uma vez estabelecido que o conflito será decidido 
por meio da mediação, ambas as partes serão obri­
gadas a permanecer no procedimento.

37. O pronunciamento judicial que condicionar a análise de 
pedido de tutela provisória a qualquer exigência é

(A) nulo.

(B) passível de reclamação.

(C) irrecorrível.

(D) passível de apelação.

(E) agravável.

38. João, com 17 anos de idade, deseja se emancipar para 
poder trabalhar e estudar fora de casa. Ele é filho de 
pais separados e mora com a mãe, que é contra a sua 
emancipação. 

Acerca do procedimento para emancipação, é correto 
afirmar que

(A) a emancipação continuará correndo mesmo durante 
as férias forenses desde que reste comprovado que 
o adiamento irá prejudicar o procedimento.

(B) o juiz deverá decidir acerca do pedido de emancipa­
ção no prazo de 5 dias, podendo adotar a solução 
que considerar mais conveniente ou oportuna.

(C) considerando haver interesse de menor, o Ministério 
Público será intimado para que se manifeste, que­
rendo, no prazo de 15 dias.

(D) da sentença proferida caberá apelação sem efeito 
suspensivo.

(E) por se tratar de um procedimento de jurisdição volun­
tária, a presença do advogado é facultativa.
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39. Em um dia chuvoso, Juliana, dirigindo um carro, e 
L eandro, dirigindo uma moto, envolvem­se em um aci­
dente. O carro de Juliana bate na traseira da moto de 
L eandro, que cai no chão e sofre apenas ferimentos 
l eves. Juliana informa Leandro que possui seguro contra 
terceiros pela seguradora Viva Bem.

Diante da situação hipotética, considerando o entendimen­
to do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que

(A) se Leandro ajuizar ação em face de Juliana, ela 
p oderá denunciar à lide a seguradora Viva Bem, que 
poderá ser condenada, de forma direta e solidária, a 
indenizar Leandro.

(B) Leandro pode ajuizar, direta e exclusivamente, ação 
judicial em face da seguradora Viva Bem.

(C) se Leandro ajuizar ação de indenização em face 
de Juliana e ela denunciar à lide a seguradora Viva 
Bem, esta não poderá ser condenada a pagar dire­
tamente a Leandro sem que Juliana pague antes e, 
depois, o seguro faça apenas o ressarcimento.

(D) Leandro não poderá ajuizar ação de indenização 
contra Juliana e a seguradora Viva Bem em litiscon­
sórcio passivo.

(E) se Leandro ajuizar ação de indenização apenas em 
face de Juliana, cobrando as despesas do conser­
to, ela poderá chamar ao processo a seguradora  
Viva Bem.

40. Assinale a alternativa que representa o atual entendi­
mento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
acerca da interdição.

(A) A ordem dos legitimados para ajuizamento da ação 
de interdição prevista no Código de Processo Civil é 
preferencial e deve ser seguida sob pena de n ulidade.

(B) Nas causas em que a intervenção do Ministério 
P úblico é obrigatória, por envolver interesse de inca­
paz, é necessária a demonstração de prejuízo para 
que haja o reconhecimento da nulidade processual.

(C) A sentença de interdição possui natureza consti­
tutiva, pois, além de declarar uma incapacidade 
p reexistente, ela constitui uma nova situação jurídi­
ca, de sujeição do interditado à curatela, com efeitos  
ex tunc.

(D) O laudo médico não pode ser dispensado na propo­
situra da ação de interdição.

(E) Os atos do interditado anteriores à interdição devem 
ser reconhecidos como nulos, decorrendo automati­
camente da sentença de interdição.

41. Em um processo de indenização por danos morais, Maria 
alega que foi vítima de um acidente de trânsito causado 
por Pedro. Na petição inicial, Maria apresenta ao juiz um 
laudo pericial que comprova que ela sofreu danos físi­
cos e psicológicos em decorrência do acidente. O laudo 
pericial apresentado foi elaborado por um perito judicial 
nomeado pelo juiz em outro processo, movido por Raquel 
contra Pedro também relativo ao engavetamento. Pedro, 
devidamente citado apresenta contestação alegando que 
a prova apresentada é inválida, pois foi produzida em 
o utro processo.

Diante da situação hipotética, o juiz deverá decidir que

(A) é possível a utilização da prova emprestada, pois 
basta a identidade do objeto da prova.

(B) é possível a utilização de prova produzida em outro 
processo, mesmo que sem identidade de partes e de 
objeto, cabendo ao juiz atribuir à prova o valor que 
considerar adequado, observado o contraditório.

(C) seria possível a utilização da prova emprestada caso 
os dois processos fossem de competência do mes­
mo juiz.

(D) para que seja possível a utilização da prova empres­
tada é necessária a cumulação de três requisitos, 
quais sejam: a identidade de partes e de objeto e que 
a prova emprestada tenha sido produzida na presen­
ça de um juiz natural.

(E) não é possível a utilização da prova emprestada, 
pois não há identidade de partes.

42. De acordo com a Resolução GPGJ no 2.227, de 12 de 
julho de 2018, assinale a alternativa correta acerca do 
inquérito civil.

(A) O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 
1 (um) ano, podendo ser prorrogado por uma única 
vez desde que demonstrada a necessidade de rea­
lização de novas diligências imprescindíveis para a 
investigação.

(B) Para a realização da instrução do inquérito civil, o 
Presidente poderá, mediante termo de compromis­
so, designar servidores, desde que estatutários, efe­
tivos e estáveis, para secretariá­lo.

(C) Para a instrução do inquérito civil e do procedimento 
preparatório, o órgão de execução, observados os 
permissivos constitucionais e legais, poderá pro­
mover inspeções e diligências investigatórias junto 
às autoridades, órgãos e entidades relativos ao seu 
E stado; se relativos a outros Estados, deve ser pro­
videnciada prévia autorização judicial.

(D) O inquérito civil é condição de procedibilidade para o 
ajuizamento das ações a cargo do Ministério Público 
e para a adoção das demais medidas inseridas em 
sua esfera de atribuição.

(E) O procedimento preparatório do inquérito civil deverá 
ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, pror­
rogável por igual período, uma única vez, por meio 
de promoção fundamentada.
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43. Acerca da intervenção do Ministério Público na recupe­
ração judicial, é correto afirmar que

(A) na recuperação judicial, ao Ministério Público é fran­
queada a possibilidade de requerer o que entender 
de direito.

(B) a Lei de Falência e Recuperação de Empresas exige 
a atuação obrigatória do Ministério Público em todas 
as ações em que empresas em recuperação judicial 
figurem como parte.

(C) ao Ministério Público é obrigatório atuar em todas as 
fases do processo de recuperação judicial, ressalva­
da a legitimidade recursal, por se tratar de direitos 
patrimoniais das partes envolvidas.

(D) a intervenção do Ministério Público é obrigatória em 
ações relevantes, levando­se em consideração o 
i nteresse público.

(E) o Ministério Público pode intervir nos processos de 
r ecuperação judicial quando a lei expressamente o 
auto rizar, especificamente, a praticar o ato pretendido.

44. Acerca da alienação fiduciária de coisa imóvel, o regime 
jurídico especial é formado por um conjunto de normas 
extravagantes, dentre as quais a Lei no 9.514/97, que 
“Dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, 
institui a alienação fiduciária de coisa imóvel e dá outras 
providências”. Diante disso, é correto afirmar:

(A) com a constituição da propriedade fiduciária a partir 
do registro, no competente Registro de Imóveis, a 
obrigação de arcar com o custo do pagamento do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
U rbana (IPTU) caberá ao fiduciário.

(B) a alienação fiduciária de coisa imóvel é negócio jurí­
dico que poderá ser contratada por pessoa física ou 
jurídica, sendo privativa das entidades que operam 
no Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI).

(C) o registro se impõe como requisito para fins de 
p ublicidade, sendo, portanto, desnecessário o re­
gistro do contrato de alienação fiduciária de coisa 
imóvel para que sejam constituídas a propriedade 
fiduciária e a respectiva garantia.

(D) o registro, no competente Registro de Imóveis, do 
contrato que lhe serve de título, tem natureza consti­
tutiva, sem o qual a propriedade fiduciária e a garan­
tia dela decorrente não se perfazem.

(E) é necessário o registro, no competente Registro de 
Imóveis, para a constituição da propriedade fiduciá­
ria de coisa imóvel, tornando­se o fiduciante possui­
dor indireto, e o fiduciário, possuidor direto da coisa 
imóvel.

45. Uma vez decretada a falência da sociedade empresária 
limitada, é correto afirmar que

(A) a mera decretação da quebra não implica a extinção 
da personalidade jurídica da sociedade empresária, 
sendo admitida a desconsideração da personalidade 
jurídica da sociedade falida, com a observância do 
art. 50 do Código Civil.

(B) na classificação dos créditos na falência, os crédi­
tos e multas tributárias têm à sua frente os cré ditos 
derivados da legislação trabalhista, limitados a  
150 (cento e cinquenta) salários­mínimos por credor, 
e aqueles decorrentes de acidente do trabalho e os 
créditos gravados com direito real de garantia, até o 
limite do bem gravado.

(C) implica a desconsideração da personalidade jurídica 
da sociedade falida, que será decretada pelo juízo 
falimentar, acarretando a falência dos sócios, que 
ficam sujeitos aos mesmos efeitos jurídicos produzi­
dos em relação à sociedade falida.

(D) a massa falida, que detém personalidade jurídica e 
judiciária, sucede a empresa em todos os seus direi­
tos e obrigações.

(E) implica a extinção da personalidade jurídica da 
socie dade empresária falida, operando a extensão 
da falência ou de seus efeitos, no todo ou em parte, 
aos sócios de responsabilidade limitada, aos contro­
ladores e aos administradores da sociedade falida.

46. Emitida a duplicata sem a correlata causa debendi e des­
provida de aceite, com transmissão por endosso transla­
tivo à Instituição Financeira que, diante da falta de paga­
mento, efetua o protesto e inscreve o nome do sacado 
nos órgãos de proteção ao crédito, mesmo inexistindo 
contrato de venda mercantil ou de prestação de serviços. 
Ocorrendo essa situação fática, é correto afirmar que

(A) não se admite a desvinculação dos títulos de cré­
dito causais da relação jurídica subjacente, ante a 
mitigação da teoria da abstração, sendo reconhecida 
a responsabilização civil da endossatária, que apre­
senta a protesto duplicatas mercantis desprovidas 
de aceite e de causa debendi.

(B) a duplicata sem aceite, desde que devidamente pro­
testada, afasta a subordinação da duplicata à rela­
ção jurídica, sob pena de infringir os princípios dos 
títulos de crédito (cartularidade, literalidade, autono­
mia, abstração e independência).

(C) a inexistência de lastro à emissão da duplicata cons­
titui vício de natureza formal para a emissão do título, 
convolando­se com os endossos sucessivos, o que 
torna legítimo o protesto da duplicata.

(D) o endossatário que recebe, por endosso translativo, 
título de crédito contendo vício formal, sendo inexis­
tente a causa para conferir lastro à emissão de dupli­
cata, não responde pelos danos causados diante do 
protesto indevido, pois a responsabilidade é exclusi­
va do emitente da cártula.

(E) o endosso translativo tem o condão de desvincular 
a relação jurídica subjacente, e a duplicata deixa de 
ser um título de crédito causal, via de consequência, a 
Instituição Financeira não pode ser responsabilizada.
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47. Acerca da controvérsia existente em relação ao cheque 
pagável à vista e o cheque pós­datado (ou pré­datado), é 
correto afirmar o seguinte entendimento consolidado pelo 
Superior Tribunal de Justiça:

(A) Não se desconhece a existência do costume relativo 
à emissão de cheque pós­datado, assim, é eficaz a 
pactuação extracartular, operando os efeitos almeja­
dos pelo emitente, no tocante à dilação do prazo de 
apresentação da cártula.

(B) O cheque admite aceite, e o emitente (devedor prin­
cipal) garante o pagamento, considerando­se não 
escrita qualquer disposição em contrário.

(C) A pactuação da pós­datação de cheque, para que 
seja hábil a ampliar o prazo de apresentação à Ins­
tituição Financeira sacada, deve espelhar a data de 
emissão estampada no campo específico da cártula, 
sendo possível, no prazo para a execução cambial, 
o protesto cambiário com a indicação do emitente do 
cheque como devedor.

(D) O prazo prescricional de 6 (seis) meses para o 
exercício da pretensão à execução do cheque pelo 
respectivo portador é contado do encerramento do 
prazo de apresentação, respeitando­se, no caso de 
cheque pós­datado, a data pactuada com o emiten­
te, independentemente da sua apresentação à Insti­
tuição Financeira sacada.

(E) O cheque é ordem de pagamento à vista a ter ceiro, 
em razão da existência de fundos do emitente na 
instituição financeira sacada, vedado à Instituição 
Financeira sacada promover o pagamento antes do 
dia indicado como data de emissão.

48. A respeito do poder constituinte, assinale a alternativa 
correta.

(A) A ideia de poder constituinte decorre da teoria consti­
tucional francesa, norte­americana e inglesa, e stando 
atrelada à noção de Estado Liberal e da n ecessidade 
de instituição de uma constituição como instrumento 
institucional de garantia da liberdade.

(B) O conceito de poder constituinte é tratado tradicio­
nalmente na obra de Emmanuel Sieyès, para quem 
o primeiro Estado deveria indicar representantes res­
ponsáveis por elaborar a Constituição e atuar para 
abolir os privilégios, que feririam a igualdade e a 
l iberdade dos direitos.

(C) De acordo com as concepções positivistas da Ciên­
cia do Direito, as normas constitucionais podem ter o 
seu conteúdo justificado materialmente e tem como 
foco principal a organização dos poderes políticos e 
a positivação das liberdades fundamentais.

(D) O estudo da teoria do poder constituinte deve ser 
r ealizado com base na dogmática jurídica, sendo 
essa suficiente para esclarecer suas características, 
possíveis limites e condicionamentos.

(E) A teoria política norte­americana também adotou a dis­
tinção entre o poder constituinte e o poder construído, 
embora com outra terminologia, bem como se valeu 
dessa distinção para desenvolver um arranjo institucio­
nal capaz de afirmar a supremacia da constituição não 
apenas no plano político, mas também jurídico.

49. A respeito dos direitos fundamentais, com base na juris­
prudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alter­
nativa correta.

(A) Dada a proteção constitucional conferida ao direit o 
à vida, à saúde e à boa­fé, o segurado de plano de 
saúde está isento de devolver produtos e serviços 
prestados em virtude de provimento jurisdicional para 
custear direitos fundamentais de natureza e ssencial, 
salvo se, à época do provimento, o medicamento ou 
serviço não possuíssem o respectivo registro nos 
ó rgãos competentes.

(B) A segregação de presos provisórios com apoio no 
grau de instrução acadêmica contribui para a perpe­
tuação de uma inaceitável seletividade socioeconô­
mica do sistema de justiça criminal, sendo incompa­
tível com o princípio da igualdade e com o Estado 
democrático de Direito.

(C) A invocação da legítima defesa da honra não pode 
ser suscitada em processos sujeitos ao rito do Tri­
bunal do Juri, pois a plenitude da defesa (CF/1988,  
art. 5o, XXXVIII) não autoriza a invocação de argu­
mentos extrajurídicos.

(D) A instituição de plano nacional de segurança públi­
ca sem indicadores de acompanhamento de mortes 
causadas por agentes de segurança pública não 
ofende, prima facie, o art. 5o, da CF.

(E) A criação de cadastro estadual de usuários de dro­
gas e dependentes químicos é constitucional, pois 
a seletividade social do cadastro está fundada na 
proteção do usuário, sendo compatível o princípio 
da igualdade material e da dignidade da pessoa 
humana.
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50. Considere que o Poder Legislativo do Estado X apro­
vou lei que veda a inscrição de usuário dos serviços de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário em 
cadastro de proteção ao crédito quando inadimplente, 
sob a justificativa de que os serviços, ainda quando con­
cedidos à inciativa privada, permanecem sendo servi­
ços públicos e, nessa condição, devem ter os seus ter­
mos regulados pelo ente político dotado da competência 
constitucional para prestá­los. A mesma lei também 
obriga empresas prestadoras do serviço de televisão 
por assinatura – e que já possuam Serviço de Atendi­
mento ao Consumidor – a fornecerem atendimento tele­
fônico gratuito a seus clientes. A proposição legislativa 
foi sancionada pelo G overnador do Estado.

Inconformadas, entidades representativas dos respecti­
vos segmentos econômicos pediram a realização de 
uma reunião com representantes do Ministério Público, 
por entenderem que as duas normas teriam impacto no 
custo do serviço e consequentemente seriam prejudiciais 
ao consumidor. O membro do Ministério Público presente 
na reunião poderá informar, com base na jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, que

(A) a norma que proíbe a inscrição dos consumidores no 
cadastro restritivo de consumidores é constitucional, 
pois compete a cada ente federativo regular o ser­
viço público de sua titularidade, não se aplicando a 
esse tipo de relação jurídica as normas previstas na 
legislação consumerista.

(B) a norma que proíbe a inscrição dos consumidores 
em cadastros restritivos de crédito é constitucional, 
pois o fato de o Código de Defesa do Consumidor só 
impedir que sejam inscritas em cadastros restritivos 
dívidas prescritas ou informações referentes a perío­
do de cinco anos não obsta o Estado de ampliar a 
esfera de proteção dos consumidores.

(C) a norma que institui o dever de empresas forne­
cerem atendimento telefônico gratuito a clientes é 
constitucional, pois, sob o viés do fortalecimento 
do “federalismo centrífugo”, não fere o modelo de 
r epartição constitucional de competências a legisla­
ção estadual supletiva que amplie a esfera protetiva 
do consumidor.

(D) a norma que institui o dever de empresas forne­
cerem atendimento telefônico gratuito a clientes 
é i nconstitucional, por ofender o princípio da livre 
iniciativa, bem como por competir à União legislar 
s obre o direito civil.

(E) as duas normas são constitucionais, pois compete 
ao Estado­Membro legislar sobre relações de consu­
mo nas partes em que prevalecem interesses locais 
e sem impacto para além de suas fronteiras.

51. A respeito dos papéis das supremas cortes e dos tribu­
nais constitucionais nas democracias contemporâneas, é 
correto afirmar que

(A) o papel contramajoritário exercido pelas supremas 
cortes e tribunais constitucionais é incompatível com 
o princípio democrático, pois este pressupõe que o 
exercício do poder seja precedido de l egitimação 
p opular.

(B) a legitimidade democrática da jurisdição constitucio­
nal está assentada também na proteção dos direitos 
fundamentais, que correspondem à reserva de justi­
ça de uma comunidade política e que somente pode 
ser suprimida por decisão política da maioria.

(C) as supremas cortes não são providas de um papel 
representativo, pois a democracia contemporânea é 
formada a partir de votos, direitos e razões.

(D) em países dotados de constituições analíticas, o 
p apel da jurisdição constitucional não se resume 
à declaração de inconstitucionalidade de uma lei, 
como acontece normalmente no judicial review, pois 
envolve também a criação de norma temporária para 
suprir inconstitucionalidades por omissão.

(E) o papel iluminista deve ser exercido de maneira cor­
rente pelas supremas cortes, pois cabe a elas pro­
mover avanços imprescindíveis para a sociedade em 
nome da razão e da vontade majoritária da sociedade.

52. A respeito dos princípios constitucionais sensíveis, é 
c orreto afirmar que

(A) caso violados, autorizam a realização de intervenção 
federal.

(B) correspondem a regras de organização da União, 
que se estendem obrigatoriamente aos Estados­
­membros.

(C) estão previstos de forma exemplificativa na Cons­
tituição Federal.

(D) são normas constitucionais que não se estendem 
aos Estados­membro, podendo ser apontadas como 
exemplo as regras que conferem ao Presidente da 
República a iniciativa privativa para propor determi­
nados projetos de lei.

(E) são normas que possuem geralmente natureza ins­
titucional e definem antecipadamente a organização 
dos Poderes e das instituições dos Estados­membros.
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53. A respeito do Poder Judiciário, com base na jurisprudên­
cia do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa 
correta.

(A) É da Justiça Federal a competência para processar e 
julgar o crime de incitação à discriminação racial por 
meio da internet cometido contra pessoas determi­
nadas, pois se presume que o resultado ultrapassa 
as fronteiras territoriais brasileiras.

(B) Compete à Justiça Federal julgar causas entre con­
sumidor e concessionária de serviço público de t ele­
fonia, ainda que a Anatel [Agência Nacional de Teleco­
municação] não seja litisconsorte passiva n ecessária, 
assistente nem opoente.

(C) Compete à Justiça do Trabalho o julgamento de pro­
cessos envolvendo relação jurídica entre represen­
tante e representada comerciais, uma vez que a sua 
competência também abarca as relações de trabalho 
e não apenas as de emprego.

(D) Compete à Justiça comum processar e julgar causas 
sobre complementação de aposentadoria instituída 
por lei cujo pagamento seja, originariamente ou por 
sucessão, da responsabilidade da Administração 
P ública direta ou indireta, por derivar essa responsa­
bilidade de relação jurídico­administrativa.

(E) A competência constitucional do tribunal do júri 
não prevalece sobre o foro por prerrogativa de fun­
ção estabelecido exclusivamente pela Constituição 
e stadual.

54. A respeito da Ordem Social, com base na Constituição 
Federal, assinale a alternativa correta.

(A) O Poder Judiciário não admitirá ações relativas à 
d isciplina e às competições desportivas.

(B) Compete ao Poder Público recensear os educandos 
no ensino fundamental e médio, fazer­lhes a chama­
da e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela fre­
quência à escola.

(C) Os Estados e o Distrito Federal devem vincular par­
cela de sua receita orçamentária a entidades públi­
cas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e 
tecnológica, cabendo ao Ministério Público fiscalizar 
o cumprimento da norma.

(D) A Ordem Social tem como base o primado do traba­
lho, e como objetivo o bem­estar e a justiça sociais.

(E) Os recursos públicos serão destinados às esco­
las públicas, ficando proibido que sejam dirigidos 
a e ntidades privadas, ainda que confessionais ou 
f ilantrópicas.

55. Considere que o Contribuinte X propôs, no ano de 2002, 
ação declaratória de inexistência de relação jurídico­
­tributária da cobrança de ISSQN, por entender que a 
atividade por ele desempenhada não representava uma 
obrigação de fazer e, portanto, não se sujeitava à exi­
gência do tributo, ainda que prevista em item de lei com­
plementar nacional. O processo transitou em julgado em 
2008 com decisão favorável ao contribuinte.
A decisão conflitava ao tempo com decisões proferidas 
pelo Plenário do STF, que em sede de controle incidental 
de constitucionalidade, já havia se pronunciado pela vali­
dade da cobrança.
Em 2011, o Supremo Tribunal Federal, em sede de con­
trole concentrado de constitucionalidade, reconheceu a 
validade da cobrança, dado que a competência municipal 
não precisa ser precedida de uma obrigação de fazer, 
mas sim do fornecimento de uma utilidade remunerada 
em favor do tomador de serviço e que esteja prevista em 
lei complementar nacional.
O Município X autuou a empresa em 2010, exigindo o 
p agamento dos créditos tributários não atingidos pela  
decadência – 2005/2009 –, pois a coisa julgada não 
d everia prevalecer nessa situação, bem como por ter as 
decisões, proferidas em controle abstrato de constitucio­
nalidade, eficácia retroativa.

Com base na situação hipotética e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que

(A) as decisões proferidas em sede de controle difuso 
somente teriam efeitos sobre a coisa julgada se pro­
feridas já no regime da repercussão geral, hipótese 
em que poderia ter eficácia retroativa apta a autorizar 
a cobrança dos créditos não atingidos pela decadên­
cia e a impedir a própria formação da coisa julgada 
em favor da empresa.

(B) a decisão proferida em controle abstrato pelo STF 
tem eficácia normativa e a capacidade de autorizar 
a sustação imediata dos efeitos da decisão proferi­
da na ação individual, sendo necessários, no caso, a 
garantia da irretroatividade da cobrança e o respeito 
aos princípios constitucionais tributários.

(C) a decisão proferida pelo STF em sede de controle 
abstrato constitucionalidade suspende imediatamen­
te os efeitos da sentença que transitou em julgado, 
sendo desnecessário, nesse caso, o respeito aos 
princípios da anterioridade anual e nonagesimal, por 
ser desprovida a decisão de eficácia normativa.

(D) a decisão com trânsito em julgado somente poderia 
ser desconstituída por meio da propositura de ação 
rescisória, pois a coisa julgada é um direito fundamen­
tal que densifica o princípio da segurança jurídica.

(E) as decisões plenárias do STF, por si só, eram sufi­
cientes para desconstituir os efeitos da coisa julgada 
material, por ser a Corte dotada da atribuição institu­
cional de garantir a unidade da Constituição.
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56. A respeito da interpretação constitucional, assinale a alternativa correta.

(A) A teoria da interpretação constitucional moderna não nega a crença de que as normas jurídicas constitucionais pos­
suem um sentido único, objetivo e válido para todos os cenários em que possam incidir.

(B) A interpretação constitucional contemporânea dá ênfase à norma jurídica, que deve ser interpretada e aplicada ao 
caso concreto, pois nela está contida a prescrição que regerá o caso. O intérprete, por sua vez, desempenha a função 
de descrever o campo de aplicação da norma, de forma objetiva e neutra.

(C) Os conceitos jurídicos constitucionais indeterminados não se confundem com os princípios jurídicos constitucionais e 
não cabe ao Supremo Tribunal Federal interpretar os seus termos para definir o seu campo de incidência, por se tratar 
de tarefa reservada aos Poderes Executivo e Legislativo.

(D) A cultura jurídica pós­positivista, embora produza impacto na teoria da interpretação constitucional, não autoriza o 
intérprete a conceber que a solução dos problemas jurídicos não se encontram integralmente na norma jurídica e que 
ao intérprete cabe se valer de outros domínios de conhecimento, como a economia, a moral e a filosofia.

(E) A concepção de princípios próprios para a interpretação constitucional não torna irrelevante elementos tradicionais 
da hermenêutica – gramatical, sistemático, teleológico ou histórico –, mas visa superar as limitações da interpretação 
jurídica tradicional, concebida sobretudo em função da legislação infraconstitucional.

57. Considere que o Poder Executivo lançou edital para a constituição de um fundo de investimento imobiliário, que tem como 
objetivo dinamizar a gestão do patrimônio imobiliário público de determinada região da cidade, fomentando o seu desen­
volvimento. Para viabilizar esse projeto, o edital prevê a contratação de duas empresas, que serão responsáveis pela 
gestão e pela administração do fundo.
Dentre as atribuições dessas empresas estão a curadoria do patrimônio incorporado ao fundo e a elaboração de relató­
rios, que devem ser submetidos a um comitê de investimento, integrado por agentes públicos e responsável por validar as 
decisões da gestora e da administradora.
Após o recebimento de representação formulada por Deputado Estadual impugnando o Edital, um dos Conselheiros do  
Tribunal de Contas, por decisão monocrática, suspendeu a licitação. Interposto agravo regimental pela Procuradoria  
do Estado, o Órgão Pleno do Tribunal de Contas deliberou pela continuidade da licitação.
Ao fim do processo, a Corte entendeu que o edital e a minuta de contrato continham vícios, que consistiriam basicamen­
te na impossibilidade de a Administração Pública não adotar modelo de contratação taxativamente previsto em lei, bem 
como na impossibilidade de o fundo de investimento se valer de instrumentos de gestão apenas aplicados por empresas 
privadas, razão pela qual decidiu pela imediata anulação do contrato administrativo.

Com base na situação hipotética, a respeito das atribuições dos Tribunais de Contas, é correto afirmar que

(A) o Tribunal de Contas pode exercer o juízo de conformidade de uma política pública sob a perspectiva da legitimidade, 
que corresponde a um juízo de adequação entre a medida e a sua capacidade de atender ao interesse público, mas 
não pode anular um contrato administrativo sem prévia manifestação do Poder Legislativo e do próprio Poder Execu­
tivo, o que torna a última decisão incorreta.

(B) a Constituição Federal foi alterada para somente autorizar a suspensão de licitações por decisões colegiadas dos 
Tribunais de Contas, motivo pelo qual a primeira decisão é inválida. Além disso, o controle de legitimidade da ação 
administrativa corresponde ao juízo de conformidade da ação com o procedimento previsto em lei, o que não se con­
funde com o mérito da própria política pública.

(C) as decisões do Tribunal de Contas estão incorretas, pois a Corte não possui atribuição constitucional para suspender 
licitações e contratos administrativos. Caso constatada irregularidade dessa natureza, deve cientificar o Ministério 
Público, para a adoção das medidas judiciais cabíveis.

(D) as decisões do Tribunal de Contas estão corretas, pois o princípio da legalidade impõe à Administração o poder de 
somente realizar ações previamente previstas em lei, o que a impede de adotar medidas de gestão inovadoras sem 
prévia chancela do Poder Legislativo. Além disso, dispõe o Tribunal de Contas de competência para anular de imedia­
to contrato administrativo, quando a medida se mostrar necessária para garantir a supremacia do interesse público.

(E) a representação foi recebida de maneira correta, pois o Tribunal de Contas também é considerado um importante 
instrumento do controle social da Administração pela sociedade. Em função da relação da ação da instituição com 
a democracia participativa, o Supremo Tribunal Federal por decisões de seu Plenário tem reconhecido o poder do 
Tribunal de Contas de suspender licitações e contratos administrativos, sem prévia intervenção de outros poderes 
constituídos, com base nos princípios da legitimidade e da economicidade.
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58. Considere que o Presidente da República, por meio de 
medida provisória, estendeu de cinco para dez anos o 
prazo de prescrição para a cobrança de créditos tribu­
tários decorrentes de taxas de polícia. A justificativa é 
a de que a mudança de posicionamento dos Tribunais 
Superiores com relação ao modo de contagem da pres­
crição intercorrente estaria gerando graves prejuízos 
ao patrimônio público, pois uma quantia expressiva de 
créditos tributários dessa natureza estaria sendo extinta 
dessa forma. Inconformado com o ato legislativo, um par­
tido p olítico com representação no Congresso Nacional 
propôs ação direta de inconstitucionalidade em face da 
medida provisória.

Com base na situação hipotética e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que

(A) a medida provisória pode ser objeto de questiona­
mento em controle abstrato de constitucionalidade, 
e a sua conversão em lei não torna prejudicado, de 
acordo com todos os precedentes do STF, o debate 
sobre o atendimento dos pressupostos de admissibi­
lidade do seu uso (relevância e urgência).

(B) em julgado recente, o Supremo Tribunal Federal 
e nten deu que os requisitos da relevância e urgência 
não estão sujeitos a controle jurisdicional, bem como 
que a rejeição tácita ou expressa da medida provi­
sória faz com que a ação direta de inconstitucionali­
dade perca o seu objeto.

(C) embora o Supremo Tribunal Federal tenha reconhe­
cido a desnecessidade de lei complementar tratar 
dos marcos temporais da prescrição intercorrente, a 
definição do prazo de prescrição em si é reservada à 
lei complementar, motivo pelo qual a medida provisó­
ria em questão é inconstitucional.

(D) a medida provisória revogou a lei anterior que disci­
plinava o assunto. Caso o congresso nacional repro­
ve a inovação legislativa, a lei anterior passará a ter 
eficácia após a rejeição tática ou expressa.

(E) o Supremo Tribunal Federal não dispõe de compe­
tência para suspender, em caráter liminar, medida 
provisória em sede de ADI, pois não essa espé­
cie normativa não tem a capacidade de inovar de 
maneira definitiva no ordenamento jurídico, moti­
vo pelo qual não se sujeita ao controle abstrato 
c onstitucionalidade.

59. A respeito das imunidades de Deputados e Senadores, 
com base na Constituição Federal, é correto afirmar que

(A) a sustação do processo suspende a prescrição, 
e nquanto durar o mandato.

(B) os Deputados e Senadores, a partir da posse, serão 
submetidos cível e penalmente a julgamento perante 
o Supremo Tribunal Federal.

(C) as imunidades de Deputados e Senadores não sub­
sistirão durante o estado de sítio.

(D) os Deputados e Senadores militares, em tempo de 
guerra, serão incorporados às Forças Armadas, inde­
pendentemente de deliberação da respectiva Casa.

(E) os Deputados e Senadores podem ser obrigados a 
testemunhar sobre informações recebidas em razão 
do exercício do Mandato.

60. A respeito da mutação constitucional, assinale a alterna­
tiva correta.

(A) Não são fatores relevantes para o processo de 
m utação constitucional a plasticidade das normas 
constitucionais, o dinamismo social, a rigidez cons­
titucional e a cultura jurídica prevalente.

(B) A mutação constitucional decorre do reconhecimen­
to de que a norma jurídica não se confunde com o 
texto, motivo pelo qual mudanças na sociedade pos­
suem impacto na forma como se interpreta o texto 
constitucional.

(C) A mutação constitucional deve ser encarada como 
um poder constituinte difuso e utilizada sempre que 
houver mudança no contexto social, dada a necessi­
dade de que o Poder Judiciário seja protagonista no 
processo de atualização da norma constitucional às 
circunstâncias sociais.

(D) A sua adoção é incompatível com sistemas constitu­
cionais que adotam o modelo rígido de Constituição, 
pois a modificação da norma constitucional, nesses 
sistemas, pressupõe a atuação qualificada do poder 
constituinte reformador.

(E) A mutação constitucional permite que os fatores reais 
de poderes subvertam a força normativa da Consti­
tuição, pois as condicionantes sociais que afetam a 
compreensão da norma passam a prevalecer sobre 
a literalidade do texto constitucional.
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61. Considere que o Congresso Nacional aprovou projeto de 
lei que visa assegurar a agricultores familiares políticas 
de fomento emergencial, mediante a recuperação da 
c apacidade produtiva dos estabelecimentos rurais fami­
liares, bem como a instituição de garantia­safra, concedi­
da a todos os agricultores que tenham obtido laudo junto 
a órgãos municipais. O Chefe do Poder Executivo vetou 
a proposição, por entender que seria inconstitucional, ao 
não prever a fonte de custeio das medidas, veto esse que 
veio a ser derrubado pelo Congresso Nacional.

Passados dois anos, o Chefe do Poder Executivo con­
tinua não dando aplicação da lei, o que motivou a pro­
posição de Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF). Com base na situação hipotética e 
na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que

(A) a ação não é cabível, pois a implementação das 
m edidas demanda a prévia realização de atos instru­
tórios, que são incompatíveis com o rito do processo 
objetivo de constitucionalidade.

(B) a questão não envolve diretamente a violação a pre­
ceito fundamental, pois a ofensa à dignidade da pes­
soa humana e à primazia do trabalho demandam a 
análise da legislação infraconstitucional.

(C) a ADPF não se mostra cabível no caso, pois não é 
cabível o controle jurisdicional sobre o veto, ainda 
que desborde da margem de discricionaridade titula­
rizada pelo Chefe do Poder Executivo.

(D) é cabível a arguição de descumprimento de precei­
to fundamental, pois as demais medidas de controle 
abstrato de constitucionalidade não podem ser uti­
lizadas para suprir omissão do Poder Executivo no 
cumprimento da legislação.

(E) não é cabível intervenção judicial nesse tipo de con­
duta, pois o Chefe do Poder Executivo possui a prer­
rogativa de deixar de aplicar norma que considere 
i nconstitucional, ainda que não haja proposto medi­
da judicial para sanar o problema.

62. A empresa Beta Ltda. resulta de uma fusão da empresa 
Alfa Ltda. com outra sociedade em 2023, ambas pes­
soas jurídicas de Direito Privado. A Alfa Ltda. está sendo 
i nvestigada por denúncia de facilitar a aquisição de bens 
por preço superior ao de mercado pela administração 
d ireta, com prejuízo ao erário público, o que teria ocorrido 
anteriormente à transformação societária.

No caso em análise, à luz da Lei no 8.429/92, se demons­
trada a efetiva prática do ato de improbidade:

(A) a empresa Alfa Ltda. e seus sócios poderão ser res­
ponsabilizados se comprovado que induziram ou 
concorreram dolosamente para a prática do ato de 
improbidade. A empresa Beta Ltda., no entanto, não 
poderá ser responsabilizada, se não detectada frau­
de ou simulação da transformação societária.

(B) a empresa Alfa Ltda. poderá ser responsabilizada se 
comprovado que induziu ou concorreu dolosament e 
para a prática do ato de improbidade. No caso da 
empresa Beta Ltda., no entanto, a responsabilidade 
como s ucessora será restrita à obrigação de repara­
ção i ntegral do dano causado, até o limite do patri­
mônio transferido, se não detectada fraude ou simu­
lação da transformação societária.

(C) tanto a empresa Alfa Ltda. como a empresa Beta 
Ltda. poderão ser responsabilizadas se comprovado 
que a Alfa Ltda. induziu ou concorreu dolosamente 
para a prática do ato de improbidade. Os sócios da 
empresa Alfa Ltda., no entanto, não poderão ser res­
ponsabilizados, se não detectada fraude ou simula­
ção da transformação societária.

(D) a empresa Alfa Ltda. poderá ser responsabilizada se 
comprovado que induziu ou concorreu dolosamente 
para a prática do ato de improbidade. Seus sócios e 
a Beta Ltda., no entanto, não podem ser responsabi­
lizados, salvo se detectada fraude ou simulação da 
transformação societária.

(E) nem as empresas, nem seus sócios podem ser 
r esponsabilizados, pois a Lei no 8.429/92 aplica­se 
apenas aos atos de agentes públicos.
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63. Em 2023, a Prefeitura de Rio Pardo do Norte contra­
ta diretamente o cantor estreante Ari Carlos para a 
comemoração dos 50 anos do Município. Ocorre que 
em 2015, Ari Carlos foi condenado judicialmente, com 
trânsito em julgado, ao pagamento de indenização 
p ecuniária pela contratação de menor aprendiz com  
13 anos de idade.

Diante do exposto, a contratação realizada pela Muni­
cipalidade

(A) não poderia prescindir de licitação, pois a contrata­
ção de profissional do setor artístico não a dispensa. 
Ademais, a condenação pela contratação de menor 
aprendiz com 13 anos de idade em 2015 impede  
Ari Carlos de disputar licitação.

(B) não poderia prescindir de licitação, pois a contrata­
ção foi realizada diretamente com o cantor, quando o 
contrato deveria ter sido firmado com pessoa jurídica 
com direitos de representá­lo.

(C) poderia prescindir de licitação, pois o intuito legal é 
i ncentivar novos talentos, contudo, a condenação 
pela contratação de menor aprendiz com 13 anos de 
idade em 2015 impede Ari Carlos de disputar licitação.

(D) poderia prescindir de licitação, pois o intuito legal 
é incentivar novos talentos, contudo, devido à con­
denação pela contratação de menor aprendiz com  
13 anos de idade em 2015, o contrato deveria ter 
sido firmado com pessoa jurídica com direitos de 
r epresentar Ari Carlos.

(E) não poderia prescindir de licitação, pois a contrata­
ção de profissional do setor artístico, com as cara­
terísticas apresentadas no caso em análise, não a 
dispensa. A Municipalidade deveria iniciar processo 
licitatório, do qual Ari Carlos poderia participar.

64. Determinado contrato administrativo previa que a obten­
ção de licenciamento ambiental para realização da obra 
ficaria a cargo da Administração Pública, que não toma 
as providências necessárias e não cumpre a obrigação 
assumida, rompendo os prazos contratuais avençados. 

Diante do exposto, é correto afirmar que

(A) o contrato poderá ser extinto, e sua extinção deve  
ser precedida de autorização escrita e fundamenta­
da da autoridade competente. Sua extinção dá ao 
contratado direito ao ressarcimento dos prejuízos 
que comprovadamente houver sofrido, o pagamento 
de custos com a desmobilização e a devolução da 
garantia.

(B) o contrato poderá ser extinto sem necessidade de 
prévia autorização escrita da autoridade compe­
tente. Sua extinção dá ao contratado direito ao res­
sarcimento dos prejuízos que comprovadamente 
houver sofrido e devolução de garantia, não alcan­
çado o p agamento de custos com a desmobilização.

(C) o contrato poderá ser extinto, e sua extinção deve  
ser precedida de autorização escrita e fundamenta­
da da autoridade competente. Sua extinção dá ao 
contratado direito ao ressarcimento dos prejuízos 
que comprovadamente houver sofrido e devolução 
de garantia, não alcançado o pagamento de custos 
com a d esmobilização.

(D) o contrato poderá ser extinto sem necessidade de 
prévia autorização escrita da autoridade competen­
te. Sua extinção dá ao contratado direito ao ressarci­
mento dos prejuízos que comprovadamente houver 
sofrido, o pagamento de custos com a desmobiliza­
ção e a devolução da garantia.

(E) o contrato poderá ser extinto, e sua extinção deve  
ser precedida de autorização escrita e fundamenta­
da da autoridade competente. Sua extinção dá ao 
contratado direito ao ressarcimento dos prejuízos 
que comprovadamente houver sofrido e o pagamen­
to de custos com a desmobilização, não alcançando 
a devolução da garantia.
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65. Determinada concessionária de serviços públicos pre­
ten de realizar uma alteração do controle acionário da 
e mpresa, alterando substancialmente o perfil original­
mente contra tado pelo poder concedente. 

Nessa hipótes e, a alteração societária pretendida

(A) não implicará na caducidade da concessão, haven­
do apenas necessidade de comprovação, ao poder 
concedente, após a efetivada a reorganização, que 
se manteve a capacidade técnica, idoneidade finan­
ceira e regularidade jurídica e fiscal da sociedade, e 
que a sociedade se compromete a cumprir todas as 
cláusulas do con trato em vigor.

(B) implicará na cadu cidade da concessão, pois a alte­
ração societária desconfigura por completo a con­
corrência outrora realizada, maculando o processo 
irremediavelmente.

(C) não implicará na caducidade da concessão, desde 
que haja prévia concordância do poder concedente, 
e a nova configuração atenda às exigências de capa­
cidade técnica, idoneidade financeira e regularidade 
jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e 
que a socie dade se comprometa a cumprir todas as 
cláusulas do contrato em vigor.

(D) não implicará na caducidade da concessão, desde 
que haja a apresentação de reforço de garantia para 
assegurar a continuidade da prestação dos serviços 
por parte dos sócios originalmente participantes do 
quadro s ocietário e os novos sócios compro metam­
se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

(E) não implicará na caducidade da concessão, havendo 
apenas necessidade de outra concorrência para vali­
dar a nova configuração da concessionária.

66. Alaíde, durante toda sua gravidez, realizou acompanha­
mento pré­natal em hospital público. Após o parto, tam­
bém realizado em hospital público, verificou­se que o 
feto nasceu em péssimas condições vitais, apresen­
tando convulsões, tendo sido internado em leito de UTI 
com grave quadro clínico em decorrência de S ofrimento  
Fetal Agudo, Asfixia Perinatal Grave e Síndrome Hipóxi­
co­Isquêmica, tendo permanecido i nternado na UTI por 
quase nove meses. Em decorrência de tais complicações, 
evoluiu com encefalopatia crônica (paralisia c erebral com 
graves sequelas neurológicas irreversíveis), com depen­
dência total de terceiros para sua sobrevivência e acom­
panhamento médico especializado e contínuo. O laudo 
do perito judicial concluiu que as lesões graves e irrever­
síveis decorreram de imperícia grave da equipe médica 
que realizou o parto.

Nesse caso em análise:

(A) não há responsabilidade civil do Estado por erro 
m édico, posto que somente é cabível a responsabili­
zação estatal por ação e não por omissão.

(B) há responsabilidade civil do Estado, que responde 
subjetivamente pelos atos e omissões da equipe 
 médica que, no exercício de suas funções, cause 
danos a terceiros, não admitindo excludente de res­
ponsabilidade.

(C) não há responsabilidade civil do Estado por erro 
m édico, pois além de demonstração da culpa genéri­
ca da Administração, por não ter atuado para impedir 
a ocorrência do dano, faz­se imprescindível a indivi­
dualização da conduta culposa do agente.

(D) há responsabilidade civil do Estado por erro médico, 
caracterizado como conduta por omissão, bastando 
que se comprove a existência de nexo de causalida­
de entre o dever do Estado de agir e o dano sofrido 
pelos indivíduos.

(E) não há responsabilidade civil do Estado por erro 
médico, posto que a causadora dos danos sofridos 
pelos indivíduos foi a equipe médica, essa sim res­
ponsável pela indenização daí resultante.
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67. Bernardo, atualmente parlamentar, está respondend o 
uma ação de improbidade administrativa praticada d uran­
te o exercício do cargo de ministro de Estado. 

A esse respeito, à luz da Lei de Improbidade Admi­
nistrativa,

(A) o foro especial por prerrogativa de função previsto na 
Constituição Federal em relação às infrações c omuns 
é extensível às ações de improbidade administrativa.

(B) não se aplica na ação de improbidade administrativa 
o reexame obrigatório da sentença de improcedên­
cia ou de extinção sem resolução de mérito.

(C) as ações de ressarcimento ao erário fundadas na 
prática de ato doloso são prescritíveis.

(D) se o magistrado identificar a existência de irregulari­
dades administrativas a serem sanadas, desde que 
estejam presentes todos os requisitos para a imposi­
ção das sanções ao agente incluído no polo passivo 
da demanda, poderá, em decisão motivada, conver­
ter a ação de improbidade administrativa em ação 
civil pública.

(E) a ação de reparação de danos à Fazenda Pública 
decorrente de ilícito civil culposo é imprescritível.

68. Trata­se de um remédio constitucional aplicável aos 
c asos em que a falta de norma regulamentadora torne 
inviável o exercício dos direitos e liberdades constitu­
cionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à 
s oberania e à cidadania.

Essa descrição refere­se

(A) ao mandado de segurança, que pode ser impetrado 
tanto individual como coletivamente.

(B) ao mandado de injunção, que pode ser impetrado 
tanto individual como coletivamente.

(C) ao mandado de injunção, que somente pode ser 
i mpetrado individualmente.

(D) ao habeas data, que somente pode ser impetrado 
individualmente.

(E) ao mandado de segurança, que somente pode ser 
impetrado individualmente.

69. Raimundo é proprietário de um imóvel de grandes 
d imensões, localizado em área rural, no Município de 
Pilar do Sul. Nos últimos anos, Raimundo tem sido fisca­
lizado e autuado por órgãos ambientais, devido às cons­
tantes áreas desmatadas sem autorização ambiental 
para s upressão de vegetação. Verificou­se que a área é 
t otalmente improdutiva e não cumpre sua função social. 

D iante do exposto, esse imóvel poderá ser

(A) desapropriado por interesse social, para fins de 
r eforma agrária, mediante prévia e justa indenização 
em títulos da dívida agrária, cuja competência é da 
União.

(B) confiscado e destinado à reforma agrária, mediante 
prévia e justa indenização em títulos da dívida agrá­
ria, cuja competência é da União.

(C) confiscado e destinado à reforma agrária, mediante 
prévia e justa indenização em títulos da dívida agrá­
ria, cuja competência é do Município.

(D) confiscado e destinado à reforma agrária, sem qual­
quer indenização ao proprietário e sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei.

(E) desapropriado por interesse social, para fins de 
r eforma agrária, mediante prévia e justa indenização 
em títulos da dívida agrária, cuja competência é do 
Município.

70. Alaor foi selecionado pela Administração Pública para 
e xplorar uma lanchonete localizada dentro de um hospi­
tal público. Foi firmado um contrato de adesão, pelo pra­
zo máximo de cinco anos, prorrogável por igual período, 
sem possibilidade de transferir a sua titularidade. Nesse 
caso, o ato administrativo trata­se de uma

(A) permissão, ou seja, um ato administrativo discricio­
nário, sendo possível controle desse ato administra­
tivo pelo Poder Judiciário tanto quanto à sua legali­
dade como de seu mérito.

(B) permissão, ou seja, um ato administrativo vincula­
do, sendo possível controle desse ato administrativo 
pelo Poder Judiciário quanto à sua legalidade, e não 
de seu mérito.

(C) concessão, ou seja, um ato administrativo discricio­
nário, sendo possível controle desse ato administra­
tivo pelo Poder Judiciário quanto à sua legalidade, e 
não de seu mérito.

(D) concessão, ou seja, um ato administrativo vincula­
do, sendo possível controle desse ato administrativo 
pelo Poder Judiciário tanto quanto à sua legalidade 
como de seu mérito.

(E) permissão, ou seja, um ato administrativo discricio­
nário, sendo possível controle desse ato administra­
tivo pelo Poder Judiciário quanto à sua legalidade, e 
não de seu mérito.
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71. Abelardo foi preso e condenado injustamente por rou­
bo, permanecendo preso de 20.12.2017 a 21.10.2020, 
p eríodo em que ficou submetido a todos os problemas 
do sistema penitenciário, permanecendo, sem moti­
vo, afastado do convívio social e familiar. Antes dis­
so, d urante as investigações, as vítimas informaram à 
p olícia judiciária que o perpetrador era pardo, “manco” 
e possuía uma cicatriz bastante visível no rosto. Mesmo 
sem portar qualquer deficiência ou cicatriz, Abelard o foi 
encarcerado apenas por ser pardo. Importante s alientar 
que, mesmo após perder sua liberdade, crimes seme­
lhantes continuavam a ser cometidos por um autor iden­
tificado com a mesma descrição: “manco”, com cicatriz 
e pardo. Após a condenação, um dos agentes policiais 
compareceu espontaneamente à Defensoria Pública 
e relatou os equívocos perpetrados pela investigação, 
dando ensejo ao pedido de revisão criminal e conse­
quente absolvição pela Câmara Criminal. Abelardo 
i ngressa com p edido de recebimento de indenização 
por danos morais por ele formulado em desfavor do 
E stado, em vista do erro cometido. 

Considerada a situa ção fática, assinale a a lternativa correta.

(A) A responsabilidade do Estado por erro judiciário 
d epende de prova de que houve dolo por parte dos 
agentes públicos. 

(B) A responsabilização do Estado pelos danos dessa 
natureza que seus agentes causarem a terceiros 
d epende da prova de ilicitude do ato.

(C) É cabível a indenização do Estado, pois, de acordo 
com a Constituição Federal, é legítima a indenização 
ao condenado por erro judiciário.

(D) O pleito deve ser indeferido, pois já houve coisa jul­
gada material e formal quanto à condenação.

(E) No mérito, o pleito é legítimo, contudo, a indenização 
deve ser endereçada aos agentes públicos, pes soas 
físicas, responsáveis pelos equívocos cometidos 
d urante a investigação.

72. Em 2022, a empresa Alfa Ltda. passou por séria crise 
f inanceira, gerando a necessidade de demissão de seu 
pessoal administrativo. Em 2023, durante uma fiscaliza­
ção de rotina, a empresa é autuada por falha na entrega 
de declarações contábeis e fiscais de 2022. Até então, a 
empresa sempre havia sido zelosa no cumprimento tanto 
de suas obrigações tributárias principais como acessórias.

Diante desses fatos, a responsabilidade pelo ato infracional

(A) será afastada, pois embora a responsabilidade por 
infrações da legislação tributária independa da inten­
ção do agente ou do responsável, a falha em ques­
tão é imaterial.

(B) será afastada, pois não houve intenção do agente de 
praticar o ato infracional.

(C) independe da intenção do agente ou do responsá­
vel, mas será afastada no caso em análise por se 
tratar de falta de observância a obrigação tributária 
acessória.

(D) independe da intenção do agente ou do responsável, 
e é aplicada devido à materialidade do ato.

(E) será afastada, pois embora a responsabilidade por 
infrações da legislação tributária independa da inten­
ção do agente ou do responsável, os efeitos do ato 
são limitados e podem ser facilmente sanados.

73. Determinado estado brasileiro publica lei que tem por 
o bjetivo majorar a base de cálculo e a alíquota do Impos­
to sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, 
com aplicação imediata, gerando grande repercussão 
entre os contribuintes.

A esse respeito, considerando os princípios constitucio­
nais ao poder de tributar, é correto afirmar que

(A) a majoração da alíquota não necessita observar o 
princípio da anterioridade nonagesimal e da ante­
rioridade de exercício. Já a majoração da base de 
cálculo deve respeitar o princípio da anterioridade 
nonagesimal e da anterioridade de exercício.

(B) tanto a majoração da base de cálculo, quanto da alí­
quota devem respeitar o princípio da anterioridade 
de exercício, e o aumento da alíquota deve respeitar 
o princípio da anterioridade nonagesimal.

(C) tanto a majoração da base de cálculo, quanto da alí­
quota devem respeitar o princípio da anterioridade 
nonagesimal e da anterioridade de exercício.

(D) a majoração da base de cálculo não necessita 
o bservar o princípio da anterioridade nonagesimal 
e da a nterioridade de exercício. Já a majoração da 
alíquota deve respeitar o princípio da anterioridade 
nonagesimal e da anterioridade de exercício.

(E) tanto a majoração da base de cálculo, quanto da alí­
quota não necessitam observar o princípio da anterio­
ridade nonagesimal e da anterioridade de exercício.
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74. A empresa Delta limitada realizou a declaração e o paga­
mento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços – ICMS, em 01 de setembro de 2015. Após fis­
calização, foi lavrado auto de infração e a respeito do qual 
a Delta foi notificada em 30 de março de 2016, em virtu­
de da constatação de recolhimento a menor dos valores 
devidos e proposta execução fiscal em 15 de novembro 
de 2020. A Delta apresenta embargos à execução tendo 
em vista a falta de prévio processo administrativo para 
constituição do crédito tributário e a prescrição do direito 
de cobrança do crédito tributário.

Diante dessa situação, assinale a alternativa correta.

(A) O direito de cobrança do crédito tributário não está 
extinto, no caso em análise, pois o prazo prescricio­
nal é de cinco anos contados da lavratura do auto  
de infração.

(B) O direito de cobrança do crédito tributário está pres­
crito, pois era necessária a propositura de processo 
administrativo para sua constituição.

(C) O direito de cobrança do crédito tributário está extin­
to, no caso em análise, pois o prazo prescricional é 
de cinco anos contados da data do lançamento por 
homologação do tributo.

(D) O direito de cobrança do crédito tributário não está 
extinto, no caso em análise, pois o prazo prescricio­
nal é de cinco anos contados do término de ano fis­
cal no qual ocorreu o fato gerador.

(E) O direito de cobrança do crédito tributário está extin­
to, no caso em análise, pois o prazo prescricional é 
de cinco anos contados do fato gerador do tributo.

75. O Prefeito do Município de Cocaia do Sul envia proje­
to de lei prevendo a isenção do IPTU – Imposto Predial 
e Territorial Urbano para idosos, com mais de 65 anos, 
proprietários de apenas um imóvel, com validade para 
os próximos dois exercícios fiscais. Para que o projeto 
esteja de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
deverá

(A) prever medidas de compensação pelo aumento per­
manente de receita ou pela redução permanente de 
despesa.

(B) estar acompanhado de estimativa do impacto orça­
mentário­financeiro no exercício em que deva iniciar 
sua vigência e nos três seguintes.

(C) estar acompanhado de medidas de compensação, 
por meio do aumento de receita, proveniente da ele­
vação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição.

(D) alterar a Lei de Diretrizes Orçamentárias no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos três seguintes.

(E) estar acompanhado de comprometimento por par­
te do proponente de que envidará seus melhores 
e sforços para o cumprimento das metas de resulta­
dos fiscais.

76. O Município de Alonsópolis do Sul pretende instituir uma 
taxa sobre atividade de fiscalização e licença para insta­
lação de torres e antenas de transmissão e recepção de 
dados e voz em seu território. Para o cálculo do valor des­
se tributo, será aplicada alíquota única, especificamente 
definida para a taxa, calculada sobre a mesma base de 
cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU. A 
esse respeito, assinale a alternativa correta.

(A) São inconstitucionais tanto a instituição da taxa pela 
Municipalidade, como a adoção, no cálculo do seu 
valor, da base de cálculo própria do IPTU, sendo 
que a instituição de taxa dessa natureza compete  
à União.

(B) É constitucional a instituição da taxa pela Municipali­
dade, mas não a adoção, no cálculo do valor de taxa, 
da base de cálculo própria do IPTU.

(C) São inconstitucionais tanto a instituição da taxa pela 
Municipalidade, como a adoção, no cálculo do seu 
valor, da base de cálculo própria do IPTU, sendo que 
a instituição de taxa dessa natureza compete aos 
Estados e ao Distrito Federal. 

(D) São constitucionais tanto a instituição da taxa pela 
Municipalidade, como a adoção, no cálculo do valor 
de taxa, da base de cálculo própria do IPTU, desde 
que não haja integral identidade entre uma base e 
outra.

(E) É inconstitucional a instituição da taxa pela Munici­
palidade, embora seja constitucional a adoção, no 
cálculo de uma taxa, da base de cálculo própria do 
IPTU, desde que não haja integral identidade entre 
uma base e outra.

77. Na análise da Súmula no 492 STJ (“O ato infracional aná­
logo ao tráfico de drogas, por si só, não conduz obrigato­
riamente à imposição de medida socioeducativa de inter­
nação do adolescente”), à vista dos princípios da Infância 
e da Juventude e da natureza do ato infracional alvo do 
enunciado, é correto afirmar que

(A) condensa os princípios de brevidade, excepcionali­
dade e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer 
medida privativa da liberdade.

(B) a internação deve ser aplicada se descortinadas, 
cumulativamente, as hipóteses previstas no artigo 122, 
incisos I e II, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

(C) o entendimento sumulado exclui possibilidade de 
aferição, para a aplicação de internação, de atos 
infracionais anteriores, considerada a sua condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento.

(D) a internação deve ser aplicada se a medida socioedu­
cativa em meio aberto for desaconselhada por laudo 
técnico oficial.

(E) o princípio da excepcionalidade permite a aplicação 
da medida de internação ao adolescente, ainda que 
onerosa ao seu direito de liberdade, considerado o 
direito coletivo à segurança e à saúde.
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78. O artigo 208, inciso I, da Constituição Federal prevê que 
o dever do Estado à educação será efetivado mediante a 
educação básica obrigatória e gratuita. Nesse contexto, 
a recusa da municipalidade à construção de creches, por 
comprovada falta de dotação orçamentária,

(A) afronta direito da criança, indispensável ao seu desen­
volvimento integral, como primeira etapa do processo 
de educação básica, dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, reconhecida a disponibilidade do direito 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria.

(B) o princípio do possível será oponível por ente governa­
mental, como justificativa para não construir creches 
por falta de verba, mediante o exercício de direito de 
ação, com observância ao prazo decadencial previsto 
em lei.

(C) legitima os pais ou responsáveis, de forma exclusiva, 
ao ajuizamento de ação de obrigação de fazer por falta 
de concretude a garantia constitucionalmente prevista, 
com possibilidade de pedido de tutela de urgência.

(D) constitui omissão do ente público por cumprir à Munici­
palidade, ente governamental, oferecer, de forma abso­
lutamente prioritária, meios concretos para a garantia 
da criança à educação básica.

(E) está justificada por falta de meios concretos para a 
garantia do direito da criança à educação básica, limi­
tado pela falta de recursos financeiros do ente muni­
cipal, à vista do conteúdo dos princípios da oportuni­
dade e discricionariedade da administração pública.

79. A Direção de Presídio Masculino, estabelecido em zona 
rural do Estado, aos argumentos de inadequação do 
a mbiente carcerário para crianças e adolescentes e difi­
culdades de acesso por falta de linha de transporte regu­
lar, proibiu a realização de visitas periódicas de crianças 
e adolescentes, filhos de presos, acompanhados de seus 
responsáveis. À vista do que dispõe o artigo 19, §4o, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, que assegura a 
convivência da criança ou adolescente com a mãe ou pai 
privado de liberdade, por meio de visitas periódicas, a 
proibição deve ser revogada porque

(A) o direito de convivência não sofre limitações e tem 
por objetivo precípuo manter a unidade da família, 
seja ela natural, extensa ou substituta.

(B) o direito à convivência é absoluto, orientado pelos 
princípios da proteção integral e da absoluta priori­
dade e deve ser exercitado sem qualquer limitação.

(C) o direito à convivência deve ser interpretado em con­
junto com o direito da criança e do adolescente à 
dignidade e se limita pela avaliação de risco objeti­
vo à segurança e à integridade física e psíquica da 
criança e/ou do adolescente.

(D) o exercício do direito de convivência depende de pré­
via autorização judicial, ouvido o Ministério Público, a 
demonstrar a impropriedade do regramento.

(E) a proibição não menciona as crianças e os adoles­
centes em acolhimento institucional, aos quais se 
estende o direito à convivência.

80. No tocante à fiscalização e ao monitoramento das medi­
das socioeducativas, o Conselho Tutelar

(A) tem atribuição para fiscalizar e monitorar o cumpri­
mento das medidas socioeducativas, comunicando 
à autoridade judiciária o seu desenrolar, nos termos 
do artigo 136, VI, cc o artigo 101, incisos I a VI,do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

(B) pode ter as suas decisões revistas, de ofício, pela 
autoridade judiciária, nos termos do artigo 137 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

(C) tem competência jurisdicional limitada à aplicação, 
mas não ao monitoramento e à fiscalização das 
m edidas socioeducativas.

(D) na medida em que encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente, além de fiscalizar e monitorar as medidas 
socioeducativas, nos termos do artigo 131 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, pode revogá­las e apli­
car outras em substituição.

(E) não tem atribuição para fiscalizar e monitorar as 
medidas socioeducativas, por não exercer parcela 
de poder público, à vista da forma de investidura, 
consoante dispõe o artigo 132 do Estatuto da Crian­
ça e do Adolescente.

81. No que diz respeito à adoção internacional, diante das 
diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente e do 
regramento da Convenção de Haia, relativa à proteção 
das crianças e à cooperação em matéria de adoção inter­
nacional, é correto afirmar:

(A) a partir do momento em que é constituída pela sen­
tença judicial e é retificado o registro de nascimento, 
a adoção gera efeitos, e o adotado adquire os mes­
mos direitos e obrigações como qualquer filho, razão 
por que, em caso de adoção internacional, perde a 
nacionalidade brasileira.

(B) ainda que internacional, a adoção se caracteriza pelo 
lugar da residência do adotante, seja o postulante à 
adoção de nacionalidade brasileira ou estrangeira, 
em decorrência dos princípios da proteção integral e 
da absoluta prioridade e da soberania nacional.

(C) por se tratar de adoção internacional, atribui­se ao 
adotado a condição de filho para todos os efeitos, 
desligando­o de qualquer vínculo (jurídico, pessoal 
ou patrimonial) com os pais biológicos, consoante 
dispõe o art. 41 do Estatuto da Criança e do Adoles­
cente, inclusive no que diz respeito aos impedimen­
tos para o casamento.

(D) para a adoção internacional, o postulante deve residir, 
ainda que temporariamente, em território nacional e pre­
tender adotar em Estado­parte da Convenção de Haia.

(E) são requisitos gerais da adoção internacional: 1. a 
impossibilidade de reintegração do menor em sua 
família natural ou extensa; 2. o exaurimento de pos­
sibilidades de encaixar a criança ou jovem em família 
substituta brasileira, e 3. a consulta ao maior de 12 
anos, para obtenção de consentimento, com obser­
vância aos requisitos de compatibilidade com o ado­
tante e o local para onde segue.
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82. Quanto ao Direitos da criança e do adolescente à Saúde, 
é correto afirmar que

(A) os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde da gestante, públicos e particulares, deve­
rão disponibilizar os prontuários médicos pelo perío­
do de 10 (dez) anos, nos termos do artigo 10, inciso 
I, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

(B) há prioridade máxima estabelecida por lei ao atendi­
mento de crianças de até seis anos completos com 
suspeita ou confirmação de violência de qualquer 
natureza pelo serviço de saúde e de assistência 
social, nos termos do artigo 13, §2o, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, sem prejuízo de outras 
providências legais.

(C) a proteção do direito à saúde se inicia com o atendi­
mento pré e perinatal, a justificar o disposto no art. 
8o, §10, do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
voltado à gestante e à mulher com filho na primeira 
infância que se encontrem sob custódia em unidade 
de privação de liberdade, e que dispõe sobre o cum­
primento do calendário vacinal.

(D) a vacinação das crianças e dos adolescentes é obri­
gatória nos casos recomendados pelas autoridades 
sanitárias, nos termos do artigo 14, §1o, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente.

(E) se as gestantes ou mães manifestarem interesse em 
entregar seus filhos para adoção, poderão ser enca­
minhadas à Justiça da Infância e da Juventude, após 
as advertências legais e a assinatura de termo de 
responsabilidade, nos termos do artigo 13, §1o, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

83. Trata­se de conflito negativo de competência suscitado 
pelo juízo de domicílio da mãe biológica, autora da ação 
cautelar incidental, que se mudou do Município de Rio 
de Janeiro para o de Cabo Frio, durante o trâmite da 
ação principal. O Juízo suscitante indica como compe­
tente o Juízo suscitado, da Comarca do Município de 
Niterói, domicílio da avó materna, onde exercida a guar­
da de fato da criança. Qual a solução para o conflito de 
competência, de acordo com entendimento dos tribunais 
superiores e do Estatuto da Criança e do Adolescente?

(A) O juízo competente é o do domicílio da Comarca de 
Cabo Frio, da mãe biológica, nos termos do art. 147, 
I, do ECA, que encerra regra de competência territo­
rial, mas de natureza geral e absoluta.

(B) Não deve ser conhecido o conflito pelo Tribunal de 
Justiça, porque se trata de regra de competência 
relativa, e, assim, deveria ter sido oposta a exceção 
de competência pelo interessado, não cabendo ao 
juiz agir ex officio.

(C) Declarada, preliminarmente, pelo Tribunal de Justi­
ça, a perpetuatio jurisdictionis (perpetuação da juris­
dição), nos termos do artigo 87 do Código de Proces­
so Civil, aplicável, de forma subsidiária, ao Estatuto 
da Criança e do Adolescente, na medida em que 
as normas trazidas pelo artigo 147, incisos I e II, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, são de com­
petência relativa, e, portanto, competente o juízo da 
Comarca do Rio de Janeiro.

(D) O juízo competente é o da Comarca de Niterói, de 
domicílio da avó da criança, nos termos do art. 147, 
II, do ECA, que encerra regra de competência territo­
rial, mas de natureza absoluta, conforme enunciado 
da Súmula 383 do STJ e de acordo com os melhores 
interesses da criança.

(E) Declarada, preliminarmente, a perpetuatio jurisdictio-
nis (perpetuação da jurisdição), nos termos do artigo 
87 do Código de Processo Civil, aplicável, de forma 
subsidiária, ao Estatuto da Criança e do Adolescen­
te, na medida em que as normas trazidas pelo artigo 
147, incisos I e II, do Estatuto da Criança e do Ado­
lescente, são de competência absoluta e, portanto, 
competente o juízo da Comarca do Rio de Janeiro.
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84. Quanto à remissão pré­processual (ministerial) ou proces­
sual (judicial), é correto afirmar que

(A) pode ser fundamento, em qualquer de suas moda­
lidades, para a aplicação futura de medida socioe­
ducativa de internação, com base na reiteração no 
cometimento de outras infrações graves.

(B) é forma de extinção da medida socioeducativa.

(C) somente exclui o processo se concedida por juiz.

(D) prevalece para efeito de antecedentes.

(E) não implica, necessariamente, o reconhecimento ou 
comprovação de responsabilidade pela prática do 
ato infracional.

85. Considerando que a ação civil pública é instrumento para 
defesa de interesses difusos, coletivos e individuais homo­
gêneos de crianças e adolescentes, é correto afirmar que

(A) a legitimação para a defesa dos interesses metaindivi­
duais de crianças e adolescentes decorre da integra­
ção da Lei da Ação Civil Pública, do Código de Defesa 
do Consumidor, do Código de Processo Penal e do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

(B) O Estatuto da Criança e do Adolescente não confe­
re legitimação ao Ministério Público para tutela de 
interesses de uma só criança por meio da ação civil 
pública, voltada aos interesses de coletividade de 
crianças e/ou adolescentes.

(C) o juiz somente poderá conferir efeito suspensivo 
ao recurso interposto contra sentença proferida em 
ação civil pública para evitar dano irreparável à par­
te, sendo possível formular o requerimento de tutela 
recursal em primeiro ou segundo grau de jurisdição.

(D) Com a Emenda Constitucional 45/2004, o artigo 114 da 
Constituição Federal sedimenta a compreensão de que 
a competência da Vara da Infância e da Juventude pre­
valece sobre a da Justiça do Trabalho em julgamento 
de ação civil pública fundada em interesses individuais, 
difusos ou coletivos afetos à criança e adolescente.

(E) na tutela jurisdicional coletiva, a multa aplicada em 
sentença proferida em ação civil pública, desde que 
operado o trânsito em julgado, é revertida ao autor 
da ação.

86. Considere que Thiago, promotor de justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, ajuizou, no dia 20 novembro de 2020, 
ação civil pública de responsabilidade civil por danos  
ambientais em face da B.R. Petrolífera que despejou  
material contaminante no Rio Acari, provocando a morte 
de centenas de peixes e o desequilíbrio da biota, em  
1o de janeiro de 2020, sendo que a ré foi citada no dia 
18 de dezembro de 2020. Paulo, pescador diretamente 
afetado pelo dano ambiental, propôs ação indenizatória 
individual com a mesma causa de pedir da ação coletiva 
no dia 15 de dezembro de 2023. 

Com base na situação hipotética e na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que

(A) Paulo propôs a ação indenizatória após o prazo de 
prescrição, que se extinguiu em 1o de janeiro de 2023.

(B) o Parquet ajuizou a ação coletiva por danos ambien­
tais dentro do prazo decadencial, que é de 05 anos.

(C) a ação proposta por Paulo não está prescrita, pois 
a citação válida do demandado na ação coletiva in­
terrompe o prazo de prescrição para ajuizamento da 
ação individual.

(D) Paulo propôs a ação indenizatória após o prazo de 
prescrição, que se extinguiu em 20 de novembro 
de 2023.

(E) a ação proposta por Paulo está prescrita, pois com a 
distribuição do processo houve a suspensão da pres­
crição, que voltou a correr um dia após a citação válida.

87. A respeito do Dano Moral Coletivo, assinale a alternativa 
que está de acordo com a jurisprudência do Superior Tri­
bunal de Justiça.

(A) O tráfego de veículos com excesso de peso gera 
dano moral coletivo consistente no agravamento dos 
riscos à saúde e à segurança de todos.

(B) A exploração de jogo de azar ilegal não configura, 
em si mesma, dano moral coletivo in re ipsa.

(C) A inserção de cartões informativos no interior das 
embalagens de cigarros constitui prática de publici­
dade abusiva apta a caracterizar dano moral coletivo.

(D) O estacionamento de veículo em vaga reservada a 
pessoa com deficiência configura dano moral cole­
tivo in re ipsa.

(E) É devida a indenização em danos morais coletivos 
em razão da exigência, pela instituição financeira, de 
tarifa bancária considerada indevida.
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88. Considere que, no âmbito do Município X, é a Conces­
sionária ABC que explora comercialmente o serviço de 
lotes e jazigos de cinco dos quinze cemitérios existentes 
na cidade. No contrato firmado entre a Concessionária e 
os Munícipes, consta cláusula que permite que a empre­
sa rescinda unilateralmente a avença e que a cada doze 
meses o contrato seja reajustado pela Taxa Selic. Após 
receber diversas manifestações dos munícipes que se 
sentiram lesados pelas referidas cláusulas, Mário, mem­
bro do Ministério Público responsável, propôs ação civil 
pública em face da Concessionária, requerendo a decla­
ração de abusividade das cláusulas citadas e indeniza­
ção dos consumidores que já aderiram ao contrato. 

Com base na situação hipotética e na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que

(A) carece de legitimidade o Ministério Público, pois, no 
caso concreto, não há nem direito individual homo­
gêneo nem relevante interesse social.

(B) como a Concessionária ABC explora comercialmen­
te apenas um terço dos cemitérios do Município X, 
não é possível a propositura da ação civil pública, 
pois, no caso, não há interesses difusos, coletivos 
ou individuais homogêneos.

(C) como os lesados são individualizados, o Ministério 
Público não tem legitimidade para a propositura da 
ação civil pública.

(D) o Ministério Público tem legitimidade para promover 
ação civil pública para reconhecimento da abusivi­
dade de cláusulas previstas em contrato de adesão 
estipulado por empresa que explora os serviços de 
concessão de lotes e jazigos em cemitério.

(E) no âmbito da ação coletiva, o Ministério Público não 
tem legitimidade para requerer indenização aos con­
sumidores lesados.

89. Considere que Luís, membro do Ministério Público do  
Estado X, propôs ação coletiva em face do Banco Renda 
Mais, requerendo a não aplicação de juros capitalizados 
nos contratos bancários e a devolução em dobro do que 
todos os consumidores lesados pagaram nos últimos  
cinco anos. Após devidamente citado, o réu, em sede de 
preliminar de contestação, requereu a extinção do feito 
sem julgamento do mérito, em face da inépcia da inicial, 
sob o argumento de que o pedido formulado é genérico, 
prejudicando até mesmo a elaboração da defesa, em 
face da incerteza e indeterminabilidade. Em seguida, o 
juiz acolheu o pedido do réu e julgou extinto o processo, 
sem resolução do mérito, por considerar inepta a petição 
inicial.

Com base na situação hipotética e no disposto na juris­
prudência do Superior Tribunal de Justiça, é correto afir­
mar que:

(A) apresentada e provida a apelação, com o retorno 
dos autos à primeira instância, se Luís requerer a 
realização de perícia, o Banco deverá arcar com o 
adiantamento dos honorários periciais.

(B) o juiz deveria ter oportunizado a emenda da inicial, 
ainda que já contestada a ação, pois no âmbito do 
processo coletivo vigora o princípio da máxima efeti­
vidade, que legitima o aumento dos poderes do órgão 
jurisdicional, uma vez presente o interesse público 
subjacente à lide.

(C) o juiz agiu corretamente, pois no âmbito da tutela 
coletiva é inadmissível pedido genérico e, caso Luís 
apresente apelação, deverá ser diretamente conde­
nado em litigância de má­fé.

(D) o juiz deverá se retratar e determinar a emenda à 
inicial se o membro do Ministério Público apresentar 
apelação e, se julgar procedente a ação, deverá con­
denar o Banco em honorários advocatícios.

(E) em sendo apresentada apelação por Luís e esta  
seja provida para determinar o retorno dos autos à 
primeira instância, caso o juiz determine a realiza­
ção de perícia contábil, o Ministério Público deverá 
adiantar os honorários periciais.
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90. A respeito do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), assinale a alternativa correta.

(A) As ações ofertadas no âmbito do SUAS têm por  
objetivos exclusivos a proteção à família, à infância, 
à adolescência e à velhice, não se aplicando nas 
questões relativas ao mercado de trabalho.

(B) Cabe à instância controladora da Política Nacional 
de Assistência Social normatizar e padronizar o em­
prego e a divulgação da identidade visual do SUAS.

(C) Ao SUAS compete a gestão das ações na área de 
assistência social, que deve ser feita de forma cen­
tralizada, mas com a participação indireta dos demais 
entes federativos.

(D) O SUAS é integrado exclusivamente pelos respec­
tivos conselhos de assistência social dos estados e 
pelas entidades e organizações de assistência social 
portadoras do Certificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social (CEBAS).

(E) Os recursos do cofinanciamento do SUAS, destina­
dos à execução das ações continuadas de assistên­
cia social, poderão ser aplicados no pagamento dos 
profissionais que integrarem as equipes de referên­
cia, responsáveis pela organização e oferta daque­
las ações, conforme percentual apresentado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome e aprovado pelo Conselho Nacional de Assis­
tência Social (CNAS).

91. A respeito do Inquérito Civil, assinale a alternativa correta.

(A) O inquérito civil deve ser utilizado para averiguar 
lesões a direitos difusos, coletivos e individuais ho­
mogêneos, não cabendo impetração de mandado de 
segurança para trancá­lo, na forma da jurisprudência 
atual do Supremo Tribunal Federal.

(B) O inquérito civil deve ser instaurado por meio de porta­
ria, com o fim de investigar especificamente fatos deter­
minados, aplicando­se analogicamente a inversão do 
ônus da prova disposta no inc. VIII do art. 6o do CDC, 
uma vez demonstrado o preenchimento dos requisitos.

(C) Em face do princípio da incolumidade do separável, os 
vícios do inquérito civil não influenciam a ação judicial.

(D) A comprovação da prévia instauração do inquérito 
civil é pressuposto processual implícito para que o 
Ministério Público proponha ação coletiva, e, caso 
ele esteja em andamento, os colegitimados devem 
esperar sua conclusão para ajuizarem a respectiva 
ação coletiva.

(E) O inquérito civil não pode ser considerado como pro­
cesso, mas sim como procedimento investigatório 
contraditório, podendo­se nele decidir interesses,  
alterar relações jurídicas e aplicar sanções.

92. A respeito do Compliance, assinale a alternativa correta.

(A) No âmbito de uma empresa, é preciso que haja pre­
visão antecipada das sanções aplicadas no caso 
de violações ao programa de compliance, e que as 
medidas punitivas tenham proporcionalidade com a 
infração cometida.

(B) Atualmente não se admite que as empresas preve­
jam anistias internas no caso de violações ao progra­
ma de compliance, nem a adoção de medidas caute­
lares, como o afastamento preventivo de dirigentes.

(C) A Lei no 12.846/2013 determina que as empresas 
devem realizar a revisão continuada do programa de 
compliance no mínimo a cada 12 (doze) meses, sob 
pena de aplicação de multa, no valor de 0,1% (um 
décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do fatura­
mento bruto do último exercício da pessoa jurídica.

(D) Em sintonia com a doutrina estadunidense, a Lei  
no 12.846/2013 previu a obrigatoriedade de que as 
empresas notifiquem, em até três dias úteis, o Mi­
nistério Público do resultado de uma investigação 
interna ocorrida em função da adoção das práticas 
de compliance.

(E) Uma vez constatado qualquer indício de violação ao 
programa de compliance por parte dos dirigentes da 
empresa, a Lei no 12.846/13 prevê a obrigatoriedade 
de contratação de um advogado especializado em 
programas de integridade para ser responsável pela 
investigação, eliminando­se, assim, a influência dos 
superiores hierárquicos.

93. Considere que a Associação Menos Impostos impetrou 
mandado de segurança no Tribunal de Justiça do Estado X 
em face de João, Secretário da Fazenda do Estado X,  
requerendo a declaração de inconstitucionalidade/ilegali­
dade da Lei Estadual no 1.234/22, que determinou a apo­
sição de selos de controle fiscal nas embalagens de água 
mineral, para que seja concedida a segurança e evitada a 
prática de lançamento fiscal ex officio. 

Com base na situação hipotética e no disposto na juris­
prudência do Superior Tribunal de Justiça, é correto afir­
mar que

(A) será aplicada automaticamente a teoria da encampa­
ção, validando­se os atos, ainda que João não seja a 
autoridade coatora, se ele apresentar manifestação a 
respeito do mérito do mandado de segurança.

(B) João foi corretamente indicado para figurar no polo 
passivo, pois entende­se que a autoridade coatora é 
aquela que orienta os órgãos subordinados a respei­
to da aplicação da lei no âmbito administrativo.

(C) o processo deve ser extinto sem julgamento do mé­
rito ante a evidente indicação errônea da autoridade 
coatora, condenando a entidade autora às custas e 
honorários advocatícios.

(D) João, Secretário de Estado da Fazenda, não está 
legitimado a figurar, como autoridade coatora, em 
mandados de segurança que visam evitar a prática 
de lançamento fiscal.

(E) deve ser aplicada a teoria da encampação ao caso, 
ainda que João não seja a autoridade coatora, mitigan­
do a indicação errônea do polo passivo da impetração.



32MPRJ2301/001-PromotorJustiçaSubstituto Confidencial até o momento da aplicação.

94. Considere que Mauro e Paulo, deputados do Estado X, 
foram acusados e condenados pela prática do crime de 
corrupção passiva e de lavagem de capitais por se uti­
lizarem pessoalmente do patrimônio público, desviando 
recursos para contas correntes de laranjas. Ao proferir a 
condenação, o juiz condenou ambos por danos morais 
coletivos a serem pagos de forma solidária em favor do 
fundo a que se refere o art. 13 da Lei no 7.347/1985.

Com base nessa situação hipotética e no disposto na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que

(A) o juiz agiu errado, pois não se admite a condenação 
por dano moral coletivo em sede de ação penal.

(B) a condenação por danos morais coletivos só é pos­
sível em ação autônoma, com representatividade 
adequada, nos termos do microssistema brasileiro 
de processo coletivo.

(C) se admite a condenação, ainda que o Ministério  
Público não tenha requerido na peça acusatória a 
condenação dos réus à reparação dos danos morais 
coletivos, pois, sempre que um interesse metaindivi­
dual for violado, configura­se o dano, o que justifica 
a reparação ex officio.

(D) é incabível a condenação por danos morais coleti­
vos, uma vez ausente a demonstração das pesso­
as diretamente lesadas pelos crimes cometidos por 
Mauro e Paulo, bem como o nexo causal, quer tenha 
a condenação natureza pedagógica ou punitiva.

(E) se admite a condenação solidária dos réus em danos 
morais coletivos, uma vez comprovado o desrespeito 
aos princípios constitucionais de observância obriga­
tória, e, como têm função punitiva, a sua quantifi­
cação deve ser feita pelo caráter pedagógico, que  
admite a prevenção individual como a geral.

95. Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei  
Nacional de Saneamento Básico.

(A) Os recursos hídricos integram os serviços públicos de 
saneamento básico, mas sua utilização na prestação 
de serviços públicos de saneamento básico, inclusive 
para disposição ou diluição de esgotos e outros resí­
duos líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso.

(B) A prestação dos serviços públicos de saneamento  
básico por entidade que não integre a administra­
ção do titular depende da celebração de contrato de 
concessão, admitindo­se excepcionalmente a sua 
disciplina mediante contrato de programa, convênio,  
termo de parceria ou outros instrumentos de natureza 
precária.

(C) Os consórcios intermunicipais de saneamento básico 
terão como objetivo, exclusivamente, o financiamen­
to das iniciativas de implantação de medidas estrutu­
rais de abastecimento de água potável, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sóli­
dos, drenagem e manejo de águas pluviais, vedada 
a formalização de contrato de programa com socie­
dade de economia mista ou empresa pública, ou a 
subdelegação do serviço prestado pela autarquia 
intermunicipal sem prévio procedimento licitatório.

(D) O serviço regionalizado de saneamento básico deverá 
obedecer a plano regional de saneamento básico  
elaborado para o conjunto de Municípios atendidos e 
deverá ser renovado a cada cinco anos.

(E) O lixo originário de atividades comerciais, industriais 
e de serviços cuja responsabilidade pelo manejo não 
seja atribuída ao gerador deve ser considerado resí­
duo sólido urbano.



33 MPRJ2301/001-PromotorJustiçaSubstitutoConfidencial até o momento da aplicação.

96. Considere que o Ministério Público do Estado X instituiu, 
por meio de Resolução, Grupo de Atuação Especial de 
Combate ao Crime Organizado (Gaeco) como órgão 
integrante da estrutura administrativa e permanente da 
Procuradoria­Geral de Justiça, para auxiliar o promotor 
natural, prestando­lhe suporte técnico e operacional na 
identificação, na prevenção e na repressão de crimes 
complexos. Segundo a Resolução, a atuação do Grupo 
pode se dar mediante pedido formulado expressamente 
pelo promotor natural ou mediante prévia e expressa anu­
ência do membro do Ministério Público com atribuição, se 
a iniciativa partir do próprio Grupo. A atuação pode se dar 
tanto na fase investigatória como na fase judicial.

Posteriormente, o Procurador­Geral de Justiça propôs 
projeto de lei complementar, que foi aprovado, autorizan­
do também que, para além da atuação acima, se obtenha 
a cessão de servidores de corporações policiais para in­
tegrar o Grupo, sob a coordenação de um Promotor de 
Justiça.

Determinado representante popular, em entrevista a uma 
revista especializada, questionou a constitucionalidade 
do Gaeco, por considerar que a sua instituição ofenderia, 
entre outros, o princípio do promotor natural e por ser a 
atividade de investigação reservada à polícia judiciária. O 
promotor de justiça com atuação no Gaeco foi procurado 
pela assessoria de imprensa do Ministério Público para 
prestar esclarecimentos jurídicos sobre o assunto e sub­
sidiar a elaboração de nota de esclarecimento ao veículo 
de imprensa. Com base na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, o promotor poderá afirmar, de maneira 
correta, que

(A) a lei complementar padece de inconstitucionalidade 
material, pois os servidores públicos civis não podem 
ter como superiores hierárquicos agentes públicos 
estranhos à estrutura do Poder Executivo.

(B) a norma prevista na resolução não padece de in­
constitucionalidade material, pois o Ministério Públi­
co dispõe de competência para promover, por auto­
ridade própria, e por prazo razoável, investigações 
de natureza penal, tratando­se de competência que 
decorre implicitamente do monopólio da titularidade 
da ação penal.

(C) a regulação do tema por Resolução padece de in­
constitucionalidade formal, pois a organização de 
cada Ministério Público deve se dar mediante lei 
complementar, proposta pelo Chefe do Poder Exe­
cutivo.

(D) a norma não padece de inconstitucionalidade mate­
rial, sendo autorizado, ainda, que o promotor de justi­
ça tome decisões relacionadas a quaisquer questões 
referentes às atribuições internas das corporações 
policiais, ainda que estranhas à atuação do Gaeco.

(E) a norma prevista na Resolução realmente pade­
ce de vício de inconstitucionalidade formal, pois 
a o rganização do Ministério Público se dá por lei 
complementar estadual e pela aplicação supletiva 
da Lei Orgânica Nacional.

97. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Fe­
deral, a respeito do Ministério Público, é correto afirmar 
que

(A) é constitucional lei estadual que divide as atribuições 
entre membros do Ministério Público para atuar em 
inquéritos civis e ações civis públicas.

(B) é inconstitucional, por violação ao princípio da inde­
pendência funcional, norma que estabelece o dever 
de membro do Ministério Público e que preside in­
quérito civil, ao concluir que o procedimento é de 
atribuição de outro Ministério Público, submeter a 
sua decisão a referendo de órgão de revisão com­
petente.

(C) é constitucional norma que estabelece regra que 
concede preferência à promoção para cargos espe­
cíficos a promotores que eventualmente exerceram 
as funções atribuídas a tais cargos, pois a promoção 
não precisa seguir necessariamente os critérios de 
antiguidade e merecimento.

(D) as normas organizacionais internas, que estabele­
cem critérios de distribuições de competência dentro 
do Ministério Público, ofendem o princípio da inde­
pendência funcional, pois este é um atributo da ins­
tituição Ministério Público e do próprio promotor de 
justiça, que não pode ser mitigado pelo princípio da 
unicidade.

(E) é inconstitucional norma estadual que confere ao 
Procurador­Geral de Justiça a competência para 
conduzir inquérito civil quando a responsabilidade 
decorrer de ato praticado por determinadas autori­
dades.

98. A respeito do acordo de não persecução cível, assinale a 
alternativa correta.

(A) Embora o acordo precise passar por homologação 
judicial, em razão das sanções cominadas ao ato de 
improbidade administrativa, para a sua celebração é 
prescindível a concordância do órgão com atribuição 
para arquivar o inquérito civil.

(B) O acordo de colaboração visa à obtenção de infor­
mações e meios de prova que comprovem o ilícito, 
sendo necessário que se tenha, como resultado, a 
identificação de demais coautores e a localização de 
bens que decorram da vantagem indevida obtida.

(C) O acordo de não persecução cível não poderá ser 
celebrado posteriormente à sentença.

(D) É compatível com a Lei de Improbidade Administra­
tiva o acordo de não persecução cível de colabora­
ção, no qual o agente deve oferecer algo ao poder 
público para que o ajuste seja celebrado, bem como 
deve ser admitida a consensualidade por reprimen­
da, na qual essa exigência não é apresentada.

(E) O acordo será cabível ainda que o membro do Mi­
nistério Público não identifique indícios suficientes 
da existência do ato de improbidade de responsabi­
lização do agente público, desde que a medida seja 
adotada para cautelarmente preservar o interesse 
público.
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99. Com base na Resolução CNMP no 181/2017, que dispõe 
sobre instauração e tramitação do procedimento investi­
gatório criminal a cargo do Ministério Público, é correto 
afirmar que

(A) correspondências, notificações, requisições e inti­
mações do Ministério Público, quando tiverem como 
destinatário o Presidente da República, serão enca­
minhadas pelo promotor natural do caso.

(B) o autor do fato investigado poderá apresentar, que­
rendo, as informações que considerar adequadas, 
devendo ser acompanhado por defensor.

(C) as diligências serão documentadas em autos de 
modo sucinto e circunstanciado.

(D) a pedido do investigado, deverá ser feita a transcri­
ção dos depoimentos colhidos na fase investigatória.

(E) as requisições do Ministério Público serão feitas fi­
xando­se prazo razoável de até 15 (quinze) dias para 
atendimento, prorrogável mediante solicitação.

100. Com base na Resolução CNMP no 243/2021, que dis­
põe sobre a Política Institucional de Proteção Integral e 
de Promoção de Direitos e Apoio às Vítimas, é correto 
afirmar que

(A) as unidades do Ministério Público deverão imple­
mentar, de imediato, Núcleos ou Centros de Apoio 
às Vítimas, levando em consideração a gravidade e 
as características do fato vitimizante.

(B) é recomendável que cada unidade do Ministério 
Público inclua como meta de seu Planejamento Es­
tratégico tornar a vítima objeto principal de defesa 
institucional.

(C) estão abrangidas pelas políticas contempladas na 
Resolução as vítimas de desastres naturais e cala­
midades públicas.

(D) considera­se vítima indireta a pessoa que possua 
relação de afeto ou parentesco com a vítima direta, 
desde que conviva, esteja sob seus cuidados ou 
desta dependa.

(E) a Política Institucional prevista na Resolução não se 
aplica a pessoas jurídicas vítimas.
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